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RESUMO 
 
 

O desenvolvimento das atividades antrópicas tem impactado constantemente os 
componentes naturais, afetando seu estado de equilíbrio ecológico devido as 
perturbações geradas, constituindo um desafio para a gestão e planejamento. O 
objetivo deste trabalho é avaliar a fragilidade ambiental da paisagem do 
município mato-grossense de Colíder, na perspectiva de que os dados e 
informações gerados contribuam no planejamento ambiental municipal. A 
metodologia utilizada pautou-se na análise empírica de fragilidade dos 
ambientes naturais e antropizados, que demandou o uso das bases cartográficas 
de geomorfologia, geologia, pedologia e clima (precipitação); os mapas de 
cobertura vegetal e usos da terra foram elaborados a partir de imagens dos 
satélites Landsat 5 e 8, do período de 1984 a 2020; o Índice de Transformação 
Antrópica foi aplicado para análise da pressão antrópica sobre os componentes 
da paisagem no período de 30 anos (1990 – 2020). Foram identificados como 
usos expressivos a pecuária extensiva, seguida da agricultura, o que ocasionou 
a supressão da cobertura vegetal nativa ao longo dos anos. Houve alterações 
em todas as demais classes de vegetação nativa, o que representou uma 
redução de 14,06% da cobertura vegetal, sendo a Floresta ombrófila aberta 
submontana a principal classe afetada devido à ocupação em áreas com 
características propícias ao desenvolvimento das atividades agropecuárias e 
agricultura. O uso da terra com maior expansão foi a pecuária (53,58%). A classe 
de maior percentual de fragilidade potencial (estáveis) do município é a Fraca 
(76,37%), Média (15,86%), Muito Fraca (3,02%) e Forte (4,76%), em relação a 
fragilidade emergente (instáveis) a fragilidade Fraca ocorre em 93,96%, a Forte 
em 3,62%, a Média em 2,12% e a Muito Fraca em 0,31%. O estado de 
conservação da paisagem em 65% do município de Colíder apresenta-se como 
regular, o que pode ser atribuído à expansão dos usos da terra, a supressão da 
cobertura vegetal e as mudanças nos padrões de uso da terra. Concluiu-se que 
as áreas recobertas por vegetação natural no município decresceram em função 
do avanço das atividades antrópicas, influenciando na fragilidade e na 
estabilidade ecodinâmica dos componentes da paisagem. 

 
Palavras-chave: Geotecnologias. Análise Ambiental. Conservação ambiental. 

Planejamento e gestão ambiental. Amazônia. 



ABSTRACT 
 
 

The development of human activities has constantly advanced on natural 
components, affecting their state of ecological balance due to the disturbances 
generated, constituting a challenge for management and planning. The objective 
of this work is to evaluate the environmental vulnerability of the landscape of the 
Mato Grosso municipality of Colíder, with the perspective that the data and 
information generated contribute to municipal environmental planning. The 
methodology used was based on the empirical analysis of the fragility of natural 
and man-made environments, which required the use of cartographic bases of 
geomorphology, geology, pedology and climate (precipitation); maps of 
vegetation cover and land use were prepared from images from Landsat 5 and 8 
satellites, from 1984 to 2020; the Anthropogenic Transformation Index was 
applied to analyze anthropogenic pressure on landscape components over a 30- 
year period (1990 – 2020). Extensive livestock farming was identified as 
significant uses, followed by agriculture, which led to the suppression of native 
vegetation cover over the years. There were also changes in all other classes of 
native vegetation, which represents a reduction of 14.06% in vegetation cover, 
with the Submontane Open Ombrophilous Forest being the main class affected 
due to occupation in areas with characteristics conducive to the development of 
agricultural and livestock activities. agriculture. The land use with the greatest 
expansion was livestock farming (53.58%). The highest percentage of potential 
fragility/Stable in the municipality is Weak (76.37%), Medium (15.86%), Very 
Weak (3.02%) and Strong (4.76%), in relation to emerging fragility (unstable) 
Weak fragility occurs in (93.96%), Strong class (3.62%), Medium (2.12%), Very 
Weak (0.31%). The state of conservation of the landscape occurs in 65% of the 
municipality of Colíder and is presented as regular, which can be attributed to the 
expansion of land uses, the suppression of vegetation cover and changes in land 
use patterns, contributing to a dynamic imbalance in the landscape. It was 
concluded that the areas covered by natural vegetation in the municipality 
decreased due to the advancement of human activities, influencing the fragility 
and ecodynamic stability of the landscape components. 

Keywords: Geotechnologies. Environmental analysis. Environmental 

Conservation. Environmental planning and management. Amazon. 
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1. INTRODUÇÃO 

 
A ação antrópica, influenciada pelo sistema capitalista vigente, com o 

decorrer dos anos, modificou a paisagem do município de Colíder, provocando 

mudanças a partir da retirada da vegetação e descaracterização da paisagem 

em áreas rurais e urbanas, provocando alterações severas, que em alguns casos 

são irreversíveis ao ambiente (Andrade; Aguiar; Leandro, 2019; Silva, 2011; 

Cunha, 2015). 

A alteração da paisagem no município de Colíder teve início a partir da 

década de 1970, sendo que, nessa ocasião, foram disponibilizadas grandes 

áreas para grupos elitizados e incentivos fiscais para aquisição de terras em todo 

o estado de Mato Grosso (Picoli, 2006). 

Messias et al. (2012, p. 112) expuseram que “o meio ambiente tem 

apresentado sinais de desequilíbrio, muitas vezes relacionados à forma com que 

o homem se apropria da natureza”, nesse sentido, as mudanças ocasionadas 

pelo processo de colonização do município de Colíder refletiram na cobertura 

vegetal, sendo que, com o passar dos anos, a paisagem foi modificada. Ross 

(1994) salienta que o estado de equilíbrio dos ambientes antes era dinâmico, 

porém, quando o homem, através das suas atividades e relações, começa a 

interferir em seu estado de equilíbrio pela exploração de seus recursos naturais, 

tem a ocasionar o desequilíbrio ambiental dos ecossistemas pela falta de um 

planejamento ambiental. 

Para melhor equilíbrio do uso da terra, torna-se necessário o 

planejamento ambiental, com objetivo de conservar os atributos da paisagem 

para as gerações futuras. O planejamento ambiental e territorial trata-se de um 

processo participativo entre os diferentes atores sociais, governamentais e 

econômicos, buscando a elaboração de propostas como alternativas e soluções 

que possibilitam minimizar os impactos aos recursos naturais, prevendo ações 

de proteção, recuperação, conservação e manutenção do seu estado de 

equilíbrio ecológico (Ferreira; Santos, 2011; Dallabrida, 2020). 

Teixeira, Silva e Farias (2017, p. 151) acrescentaram que, para um 

“planejamento ambiental ser eficaz é necessário conhecer e entender as 

limitações, por meio de diagnósticos, potencialidades naturais do território, 

características físicas, naturais e as intervenções humanas nesse ambiente”. 
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Os impactos ao ambiente, de acordo com Medeiros et al. (2013), 

resultam em vulnerabilidade e fragilidade na dinâmica ambiental por meio natural 

ou pela ação antrópica, podendo ainda estar relacionado a fatores físicos, como 

a erosão dos solos e o assoreamento dos recursos hídricos. 

A Fragilidade Ambiental representa uma abordagem de análise 

fundamentada nos princípios da Ecodinâmica, conforme proposto por Tricart 

(1977), em que se examina as interações entre as componentes físicas e 

biológicas do ambiente, possibilitando a avaliação dos impactos que atividades 

humanas podem provocar. 

Spörl (2007, p. 25) esclarece que “o termo de fragilidade ambiental está 

ligado à susceptibilidade do sistema de sofrer intervenções, ou de ser alterado”. 

Assim sendo, considerou que o sistema, ao sofrer alterações em seu estado de 

equilíbrio, sofre um colapso e, em consequência, pelo grau de intensidade da 

degradação, ocorrerão situações de risco. Dessa maneira, a fragilidade 

ambiental pode ser entendida como o grau de susceptibilidade de qualquer tipo 

de dano ao ambiente. Como exemplo dos fenômenos, podemos citar erosões, 

deslizamentos de encostas, supressão e assoreamento dos cursos dos rios e 

das nascentes. 

As alterações antrópicas em suas diversas formas de uso e apropriação 

do espaço podem gerar inúmeras consequências aos ambientes, “por este 

motivo, é necessário que se conheçam as características dos locais onde se 

realizam significativas mudanças no meio ambiente” (Messias et al., 2012, p. 

113). 

A Fragilidade ambiental está mais centrada nas características naturais e 

físicas de uma área, indicando sua predisposição a impactos ambientais, 

enquanto a vulnerabilidade ambiental é um conceito mais amplo que abrange a 

interação entre fatores naturais, sociais e econômicos. 

Uma ferramenta fundamental para a análise da fragilidade é a 

geotecnologia, como o Sistema de Informação Geográfica (SIG) e o 

Sensoriamento Remoto (SR), que possibilitam a geração de mapas 

indispensáveis para a análise da vulnerabilidade, constituindo um conjunto de 

tecnologias em suas formas de aplicações e coletas de recortes temporais, 

contribuindo para a compreender as feições ou fenômenos ocorridos na área de 

estudo (Costa et al., 2006; Spörl, 2007; Mendonça et al., 2011). 
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O uso das geotecnologias vem se destacando por diversos 

pesquisadores, tornando-se uma ferramenta essencial para a geração de mapas 

e estudos ambientais por diferentes setores privados e por órgãos públicos 

(Campos et al., 2011; Araújo; Andrade; Dobbss, 2020). De modo geral, nesta 

pesquisa, utilizou-se o aparo das geotecnologias para a geração de mapas da 

área de estudo, buscando diagnosticar a fragilidade ambiental para contribuir 

com subsídio para a avaliação da paisagem de forma sistêmica e integrada, 

compatibilizando suas características naturais com suas restrições. 

Face ao exposto, o objetivo desta pesquisa é avaliar a fragilidade 

ambiental da paisagem do município mato-grossense de Colíder, na perspectiva 

de que os dados e informações geradas contribuam para o planejamento e 

gestão ambiental municipal. 

Especificamente, foram definidos os seguintes objetivos: 

- Caracterizar os componentes bióticos, abióticos e antrópicos da paisagem da 

municipalidade mato-grossense de Colíder; 

- Averiguar a dinâmica da paisagem da paisagem do município de estudo; 

- Avaliar a pressão antrópica na paisagem da municipalidade de Colíder/MT; 

- Investigar o estado ambiental da paisagem do município de pesquisa, e 

- Analisar a fragilidade ambiental da paisagem da municipalidade de Colíder/MT. 

O interesse pelo tema investigado surgiu da necessidade de compreender 

a dinâmica ambiental municipal, incluindo fatores como: cobertura vegetal, uso 

da terra, água e outros elementos que compõem a paisagem. 

O estudo da paisagem municipal de Colíder não apenas forneceu 

informações para a compreensão do estado de conservação, mas também 

retratou as implicações dos usos da terra. Isso, por sua vez, pode contribuir na 

melhoria das condições de vida da população e na conservação dos 

componentes naturais da municipalidade. Portanto, este estudo está alinhado 

com as Metas de Desenvolvimento Sustentável (ODS), quais sejam: 2 (Fome 

zero e agricultura sustentável), 6 (Água potável e saneamento) e 15 (Vida 

terrestre). 

Esta dissertação foi estruturada em itens: Introdução; Fundamentação 

teórica; Metodologia; Resultados que contemplou a caracterização da paisagem 

do município de Colíder/MT; a dinâmica da cobertura vegetal e uso da terra da 

municipalidade mato-grossense de Colíder; e a análise da fragilidade ambiental 
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da paisagem do município de Colíder/MT); Considerações finais e Referências 

bibliográficas. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1- Paisagem 
 
 

Segundo as autoras Velázquez e Levi (2015, p. 85) destacaram em sua 

obra, a partir do “século XIX, o conceito de paisagem passou do mundo das artes 

para o da ciência e é inserido na Geografia como uma categoria que une e revela 

elementos naturais e humanos”. Diante dessa premissa, o conceito paisagem 

vem sendo utilizado em diferentes concepções, principalmente para diversas 

pesquisas e estudos, auxiliando e possibilitando a compreensão do espaço e de 

diferentes regiões, proporcionando, enquanto categoria de análise geográfica, 

vários fenômenos e aspectos referentes ao passado e presente. 

Lima et al. (2004, p. 45) expuseram que “os estudos da paisagem são 

considerados como importante recurso para as questões ambientais, uma vez 

que revela a forma como o espaço geográfico se encontra em função de sua 

utilização”. Nessa ótica, Guerra e Marçal (2006, p.85) discorreram que: 

 
A paisagem é a natureza integrada e deve ser compreendida como 
síntese dos aspectos físicos e sociais, sendo importante seu 
conhecimento, no sentido de serem desenvolvidas pesquisas 
aplicadas que possam levar a metodologias que colaborem com o 
manejo adequado e sustentável dos recursos naturais, relevantes para 
a sociedade como um todo (Guerra; Marçal, 2006, p. 85). 

 

Diante do exposto, os estudos voltados à análise integrada da paisagem 

buscam compreender o seu arranjo estrutural entre seus componentes (relevo, 

clima e etc.), estudando o comportamento e a funcionalidade frente aos agentes 

sociais, que modificam e alteram seu estado de equilíbrio. 

A paisagem pode resultar da combinação de diferentes aspectos atuantes 

em uma área a ser analisada ou estudada, podendo estar associados a 

dinâmicas e, principalmente, a seus diversos fatores, “como o sistema de 

declividade, clima, rocha, manto de decomposição, hidrologia das vertentes”, sua 

dinâmica pode apresentar variados elementos principalmente agregado a ações 

dos elementos químicos, físicos e antrópicos (Rosolém; Archela, 2010, p. 4). 
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Nessa perspectiva, Troll (1997, p. 2) salienta que “toda paisagem se 

apresenta ao geógrafo dotada de uma certa fisionomia. Seus distintos aspectos 

ou elementos, tantos visíveis como não visíveis”. Polon (2020) compreende que 

“a paisagem é um recorte espacial que abrange tudo aquilo que a vista alcança, 

envolve percepções do mundo, as relações humanas e dos seres humanos no 

espaço”. 

Bertrand (1968) e Rosa e Herzog (2010) citam que, no contexto atual, 

uma paisagem transcende a mera soma de diferentes elementos geográficos, 

ela engloba uma parcela específica do espaço originada pela combinação 

dinâmica e, consequentemente, instável de elementos físicos, biológicos e 

antrópicos. Estes componentes interagem dialeticamente entre si, conferindo à 

paisagem uma natureza singular e indissociável, em contínua transformação. 

Troll (1997, p. 6) apontou que, quando um ecossistema sofre impactos, 

pode-se alterar ou se destruir, levando em conta a ação antrópica ou por 

elementos físicos. Conforme o autor, “a vegetação como consequência de um 

fato natural ou artificial, de uma forma espontânea modifica-se toda a estrutura 

geográfica e toda a interação dos elementos da paisagem”, assim, as 

modificações causadas ou não por elementos naturais ou artificiais resultam em 

impactos, gerando o desequilíbrio de qualquer ambiente natural. 

Segundo Polon (2020), Dantas (2012), Barsato e Santos (2012), Barsato 

e Santos (2014) e Troll (1997), a paisagem natural pode se definir como resultado 

de uma combinação singular de elementos, destacando que é aquela que não 

sofreu com a ação antrópica, sendo uma paisagem que não foi alterada pela 

atividade humana, como relevo, solo e as formações vegetais. Argumentam 

ainda os autores que estes elementos sofrem a intervenção somente do tempo, 

em um ritmo lento e quase imperceptível, e jamais pelo homem. 

Na visão dos autores, a paisagem cultural ou humanizada aparece como 

aquela que sofreu a intervenção humana, ou seja, de alguma forma, foi alterada 

pelo homem, referindo-se, assim, às atividades das múltiplas interações que 

realizavam e desenvolveram ao longo da história, e a ação antrópica em 

determinado espaço foi apresentada em duas formas, sendo indireta pela 

poluição aquecimento global, ou direta, relacionada a desmatamentos e 

construção em espaço urbano agricultura, pecuária e estradas, indústria, pontes 

etc. 
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Diante dessa premissa, “em outra perspectiva, os conceitos de paisagem 

variam de acordo com os focos da análise, da abordagem e das orientações 

teóricos-metodológicas de quem se preocupa com sua compreensão” (Padilha, 

2017, p. 20). Nesse sentido, Andrade e Silva (2019, p. 33) abordam que: 

Um dos aspectos mais eminentes da ciência geográfica é possibilitar a 
análise da paisagem e suas mais variadas especificidades, visando 
compreender as relações entre a natureza e a sociedade no decorrer 
do tempo (Andrade e Silva, 2019, p. 33). 

 
 

Para Padilha (2017, p. 19), “o conceito de paisagem é a principal categoria 

de análise no estudo dos geossistemas, os quais são definidos como fenômenos 

naturais influenciados pelos fenômenos antrópicos”. 

Nesse contexto, Rosolém e Archela (2010, p. 7) argumentam que “a 

abordagem geossistêmica em geografia auxilia na produção do diagnóstico e na 

realização da análise ambiental do objeto de pesquisa, contribuindo também 

para o planejamento territorial e como instrumento de gestão ambiental”. 

Souza (2007, p. 16), em seus apontamentos, afirmam que os sistemas 

ambientais podem ser compreendidos como um arranjo espacial, pelo fato da 

sua similaridade de relações entre os componentes naturais, pois “cada sistema 

representa uma unidade de organização do ambiente natural. Em cada sistema, 

verifica-se, comumente, um relacionamento harmônico entre seus 

componentes”. 

Calduyro e Santos (2007, p. 20) destacam que: 

 
O ambiente em que vivemos é formado de sistemas, que podem ser 
descritos como um conjunto de elementos que mantêm relações entre 
si. Assim, o solo, a água, a vegetação, os campos agrícolas são 
elementos estruturais do meio que mantém relações entre si por meio 
de fluxos e ciclos. As ligações entre os elementos do sistema resultam 
em um grau de organização, num certo espaço e num determinado 
tempo. Quando interferimos com nossas atividades em um dado 
elemento estrutural, nós desencadeamos alterações por toda cadeia a 

que esse elemento pertence (Calduyro e Santos, 2007, p. 20). 

 

Os autores visam esclarecer a realidade do ambiente em análise tempo- 

espacial, integrando as inter-relações sociedade e ambiente na construção da 

paisagem. Neves et al. (2014, p.274) afirmam que: 

O uso do conhecimento ecossistêmico permite conhecer melhor os 
processos que compõem a biodiversidade, fato que pode 
compatibilizar os processos produtivos com a conservação da 
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natureza, uma vez que se conheça sua dinâmica e estrutura (Neves et 
al., 2014, p. 274). 

 

A análise dinâmica ambiental proposta por Tricart tem como objetivo 

analisar o estado de evolução dos sistemas, por meios ecodinâmicos, referindo- 

se a cada categoria, ao comportamento da fragilidade dos ambientes e a 

vulnerabilidade, considerando as condições geoambientais em função dos 

processos degradacionais, sejam eles antrópicos, sejam naturais. A partir dessa 

avaliação, são definidas as categorias dos meios ecodinâmicos, sendo 

classificadas como: “meios estáveis, meios intergrades e meios fortemente 

instáveis” (Tricart, 1977). 

Os meios estáveis são compreendidos pelo predomínio da pedogênese, 

processo pelo qual determinado solo é formado, assim como suas características 

e sua evolução na paisagem sobre os processos erosivos, pois é nesse meio que 

“a cobertura vegetal atua impedindo o desenvolvimento dos processos 

mecânicos capazes de gerar dissecação” (Carvalho; Pacheco, 2016, p. 103). 

Os meios intergrades são caracterizados pelo predomínio da 

morfogênese (moléculas que induzem a diferenciação e/ou proliferação celular). 

Segundo Carvalho e Pacheco (2016), este fenômeno pode ser resultante de 

“flutuações climáticas e efeitos tectônicos ao longo do tempo geológico, ou de 

intervenções humanas na escala de tempo histórica. Para estes meios a 

pedogênese torna-se nula ou incipiente” (Carvalho; Pacheco, 2016, p. 103). 

Os meios fortemente instáveis referem-se a um meio transicional, que, 

conforme Carvalho e Pacheco (2016, p.13), se relaciona “ao estado de 

modificação do sistema fitoestável antes de ultrapassar o limiar de recuperação” 

e, com isso, pode proporcionar a possibilidade de regeneração e/ou de 

transformação de um ambiente em caráter permanentemente instável. 

Ross (1994) propõe que os meios podem ser estáveis e instáveis. Os 

estáveis são os que estão em equilíbrio dinâmico, e os instáveis são as que 

contêm intervenções antrópicas. 

Para Souza et al. (2007, p. 21), “a análise ecodinâmica é procedida com 

base em critérios consagrados, com as necessárias adaptações às 

características naturais da área”, sendo importante a observação do 

pesquisador, pois deve-se considerar todo o arranjo do conhecimento da área a 
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ser estudada, e necessário para melhor adequação e classificação dos 

ambientes. 

Nos estudos ecodinâmicos postulados por Tricart (1977), a natureza está 

em constante processo de modificação e/ou mutação, ao passo em que se evolui 

com este processo. Assim Souza et al. (2007, p. 137) consideram que a 

ecodinâmica da paisagem está “associada ao processo de uso e ocupação como 

critério básico para definição da fragilidade ambiental existente nos diferentes 

sistemas ambientais”. 

Oliveira e Souza (2011) destacam que: 

 
O desenvolvimento da paisagem é marcado pela influência de fatores 
naturais e/ou antropogênicos e caracteriza-se pela natureza e 
intensidade de mudanças, cujas dinâmicas dos processos que regulam 
seu funcionamento, causam constantes transformações espaciais e 
temporais (Oliveira; Souza, 2011, p. 3). 

 

Posto isso, “as modificações na paisagem, ocasionadas por elementos 

físicos e humanos afetam a organização dos seus componentes” (Oliveira e 

Souza, 2011, p. 3). Ademais, “[...] esta organização é materializada pela estrutura 

da paisagem que é o que vai permitir individualizá-la no espaço e, em grande 

parte, defini-la” (Oliveira; Souza, 2011, p. 3). 

Sobre as interações e interferências humanas, Ross (1994) afirma que: 

 
(...) salvo algumas regiões do planeta, os ambientes naturais mostram- 
se ou mostravam-se em estado de equilíbrio dinâmico até o momento 
em que as sociedades humanas passaram progressivamente a intervir 
cada vez mais intensamente na exploração dos recursos naturais 
(Ross, 1994, p. 63). 

 

Dessa forma, ao identificar os tipos de usos da terra, deve-se considerar 

os processos socioeconômicos, políticos, culturais e ambientais da área que está 

sendo estudada (Cunha; Guerra, 2013). 

As formas de uso são relevantes, como no caso do município de Colíder, 

onde os pioneiros construíram suas casas próximas aos rios e lagos para facilitar 

o consumo da água. Do ponto de vista de Duarte e Silva (2019), compreender o 

uso e ocupação da terra, assim como suas transformações ao longo do tempo e 

em relação ao espaço, é de extrema importância, uma vez que possibilita 

analisar as dinâmicas fisiográfica e ecológicas de uma região, desempenhando 

um papel crucial no processo de planejamento. 

Cunha e Guerra (1996, p. 342) apresentam “que a degradação ambiental 
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se acelera e se amplia espacialmente, numa determinada área que esteja sendo 

ocupada e explorada pelo homem”, contribuindo com os problemas ambientais, 

como contaminação dos lençóis freáticos, água imprópria para o consumo, 

mortandade de peixes, esgoto nos leitos e canal das nascentes e ao longo do 

seu percurso etc. 

Outro fator preocupante é o desmatamento descontrolado para o uso de 

novas terras, tendo em vista que o solo/terra sem produção ou sem utilidade não 

tem valor de capital, resultando, dessa forma, em áreas abandonadas que 

dificilmente poderão conseguir se recuperar sozinha na questão de sua 

biodiversidade, fauna e flora (Cunha; Guerra, 2013). 

 
2. 2- Fragilidade ambiental 

 
A fragilidade ambiental refere-se à capacidade limitada de um 

ecossistema ou área geográfica em resistir ou se recuperar de perturbações 

causadas por fatores naturais ou antrópicos, que variam conforme o grau de 

desenvolvimento e dos processos históricos e culturais. Para Genuino, Cunico e 

Lohmam (2017, p. 5776), os “estudos de fragilidade ambiental apresentam-se 

como uma possibilidade de compreensão integrada do ambiente físico e dos 

processos antrópicos atuantes diante das mudanças atuais no espaço 

geográfico”. 

A análise da fragilidade ambiental e do ordenamento do território baseia- 

se nas condições paisagísticas e características físicas da área, tendo 

principalmente em conta informações, como declividade, pedologia, intensidade 

pluviométrica, ocupação do solo e vegetação, de forma a permitir uma gestão 

ambiental eficaz (Gonçalves et al., 2011). 

Ross (1994), destacou que a fragilidade dos ambientes naturais é 

caracterizada por influências humanas, inicialmente associadas à exploração de 

recursos naturais. Além disso, outros fatores incluem a expansão das atividades 

agrícolas, o crescimento urbano e a industrialização. Essas interferências 

antrópicas são apontadas como elementos significativos que contribuem para a 

vulnerabilidade e fragilidade dos ecossistemas naturais. 

Spörl (2007, p. 25) compreende que “qualquer intervenção realizada, não 

respeitando as vulnerabilidades do sistema, pode acarretar alterações na 
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sensibilidade da paisagem em função do rompimento de seus limiares”, 

destacando, assim, a fragilização deste sistema. 

Nessa perspectiva pode-se avaliar que numa paisagem haverá unidades 

cuja ecodinâmica, tendo por base a proposta de Ross (1994), ser classificadas 

em potencial (estáveis) e emergentes (instáveis), que podem ser definidas como: 

as unidades ecodinâmicas estáveis são as que estão em equilíbrio dinâmico, no 

seu estado natural e as as unidades ecodinâmicas instáveis são aquelas que 

contêm intervenções antrópicas. 

Dessa forma, Genuino, Cunico e Lohmam (2017, p. 5776) abordam que 

as pesquisa e “estudos voltados à fragilidade ambiental e análise das condições 

sociais têm destacando-se devido à indispensabilidade de estudos sobre os 

impactos ambientais, oriundos das atividades humanas, principalmente”. 

Calduyro e Santos (2007, p. 18) enfatizam que: 

 
Quando provocamos uma perturbação, a resposta do meio pode ser 
bastante diferente em função das características locais naturais e 
humanas, ou seja, cada fração de território tem uma condição 
intrínseca que, em interação com o tipo e magnitude do evento que 
induzimos, resulta numa grandeza de efeitos adversos. A essa 
condição chamamos de vulnerabilidade (Calduyro; Santos 2007, p. 18). 

 

Diante dessa premissa, as formas de planejamento de uso e ocupação da 

terra devem considerar a fragilidade/potencialidade do meio ambiente, pois é 

nítido que as alterações podem afetar diretamente a oferta de bens e serviços 

ambientais, tornando-se essencial o monitorando e a percepção dos processos 

que atuam relacionados à erosão do solo, assoreamento de cursos d'água e 

perda da biodiversidade, assim, viabilizando melhores ações a serem 

implementadas e garantindo o equilíbrio entre uso e natureza (Valle; Francelino; 

Pinheiro, 2016). 

A partir disso, fica claro que os estudos de fragilidade ambiental fornecem 

uma melhor definição de diretrizes e ações a serem implementadas no espaço 

físico-territorial, destacando, principalmente, a importância para o zoneamento 

ecológico, fornecendo subsídios para a gestão territorial em unidades de 

conservação (Sporl; Ross, 2004; Vashchenko; Favaretto; Biondi, 2007). 

Portanto, faz-se necessária a conservação e/ou preservação dos 

elementos da paisagem do município de Colíder, pois sua qualidade ambiental 
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pode ser afetada pelas múltiplas formas de uso da terra, causando perda da 

biodiversidade. No entanto, é preciso analisar o assunto com o auxílio das 

geotecnologias para melhor entendimento do seu estado ambiental. 

 
2.3- Geotecnologias aplicadas ao estudo da paisagem 

 
 

A geografia nos dias atuais, segundo Aquino (2016, p. 177), tem-se “(...) 

se caracterizado como a ciência que analisa a organização espacial dos 

fenômenos ambientais e socioeconômicos a partir de diferentes abordagens e 

técnicas”. Assim, o uso da geotecnologia possibilita a investigação das 

mudanças na paisagem decorrentes das ações antrópicas ou fatores físicos, “no 

planejamento de atividades de campo, no desenvolvimento de sistema de 

monitoramento da paisagem e no planejamento de estratégias de conservação 

dos recursos naturais” (Mendonça et al., 2011, p. 4). 

Albrez et al. (2018, p. 577) destacam que “o uso de geotecnologia constitui 

uma importante ferramenta para ação de trabalho, pois permite avaliar áreas a 

ser estudada, visualizar a situação da cobertura vegetal do solo”. Logo, a 

geotecnologia, em seus diversos atributos e formas de uso, fornece informações 

importantes sobre a observação da área a ser estudada, proporcionando uma 

análise crítica do grau da fragilidade e vulnerabilidade do ambiente. 

A utilização das geotecnologias, como Sistema de Informação Geográfica 

(SIG), está geralmente voltada aos estudos ambientais, buscando elencar as 

modificações da paisagem, auxiliando em uma “análise fácil e ágil quanto a 

vulnerabilidade do local mediante ação humana ou até mesmo diante das 

mudanças naturais ocorridas no próprio ambiente, permitindo o planejamento 

adequado para áreas de riscos” (Costa et al., 2006, p. 120). 

O SIG tem uma vasta aplicação de acordo com a abordagem teórica e 

metodológica da pesquisa, uma das aplicações temáticas mais frequentes das 

geotecnologias ocorre no levantamento das tipologias e tendências no uso e 

ocupação da terra, desempenhando um papel crucial em diversas disciplinas, 

incluindo cartografia, geomorfologia, climatologia, geologia e outras subáreas. 

As geotecnologias pode ser utilizada em investigações sobre a 

conservação dos recursos naturais, na análise da paisagem e suas variáveis 

ambientais, questões climáticas entre outras. Estas análises são indispensáveis 
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para compreender as formas pelas quais o espaço geográfico está sendo 

apropropriado pela sociedade (Silva; Rocha; Aquino,2016; Calderan; Castro; 

Sena, 2021). 

Portanto, as “atuais ferramentas de análise espacial, fornece importantes 

subsídios ao planejamento ambiental, na perspectiva de mitigar o intenso 

processo de uso e ocupação em áreas reconhecida, fragilidade e 

vulnerabilidade” (Aquino et al., 2016, p. 190). 

Spörl (2007, p 28) considerou que os SIGs podem constituir uma 

ferramenta fundamental para a elaboração de projetos, destacando a 

necessidade de atividades em “processamento rápidos e eficientes, de grandes 

bases de dados, como é o caso dos estudos de Fragilidade/Vulnerabilidade 

ambiental, para fins de planos de ordenamento territorial”. 

Ferreira et al. (2014, p. 2011) relatam ainda que “as Geotecnologias 

podem ser uma ferramenta poderosa para as tomadas de decisões, podendo 

ainda ser utilizada em diversas áreas, como a gestão ambiental, municipal e é 

claro na educação”. 

Salienta-se, no entanto, que “o uso de geotecnologias e os seus mais 

diversos métodos de análise permitem uma vasta aplicação nos ramos das 

ciências, sendo uma ferramenta muito útil, em seus diversos níveis” (Bolleli, 

2015, p. 9). 

Logo, considera-se importante o uso das geotecnologias para 

mapeamentos relacionados às questões ambientais, destacando que “são 

importantes estudos topográficos e morfológicos do solo, a fim de conhecer o 

relevo e sua cobertura vegetal, suas formas e estruturas, considerar 

declividades, redes hidrográficas e o uso atual do solo e repensar a disposição 

das áreas territoriais” (Rodrigues, 2015, p. 141). 

 
2.4- Planejamento ambiental 

 
 

Para Caldeyro e Santos (2007), o homem, em suas diversas habilidades 

de produzir e modificar a paisagem natural, gera impactos nos seus 

componentes, resultando em consequências indesejadas, que complementem o 

equilíbrio existente, em virtude do tipo da intensidade ou da velocidade desses 

impactos. 



26 
 

Thomazillo (2007, p. 24) discorreu que o homem, com o passar dos anos, 

desenvolveu técnicas e capacidade de apropriação, transformando o meio em 

que vive, sendo que este ainda “não desenvolveu, concomitantemente, a 

consciência e o conhecimento necessário a respeito das limitações desse 

espaço, usando-o, e muitas vezes, de forma descontrolada e desmedida”. 

Assim, “as intervenções humanas nos ambientes provocaram complexas 

mudanças que alteraram à dinâmica da paisagem, o que a natureza levou anos 

para atingir o seu equilíbrio (Cunha et al., 2011, p. 400)”. 

Nesse contexto, Spörl (2007, p.18) afirmou, em sua tese, que “o 

planejamento é um instrumento para racionalizar a ocupação, sempre levando 

em conta as limitações e fragilidades dos ecossistemas”. 

Ferreira e Santos (2011) relatam que: 
 

O objetivo principal do planejamento ambiental é atingir o 
desenvolvimento sustentável, minimizando os impactos ambientais, 
preservando e conservando a flora e fauna. Um planejamento 
ambiental deve sempre buscar o equilíbrio entre o desenvolvimento 
econômico e limitações ligadas ao ecossistema, prevendo até mesmo 
possíveis desequilíbrios ecológicos, crises energéticas e alimentares 
de um território (Ferreira; Santos, 2011, p. 15). 

 

Godecke et al. (2015, p. 53) citam que o “ser humano sempre fez uso de 

recursos naturais como forma de subsistência, mas com o passar do tempo 

intensificou-se, de maneira desordenada, a exploração destes recursos”, no 

entanto, “as formas como se dá a ocupação do espaço urbano ou rural no Brasil 

têm provocado sucessivos e inúmeros problemas ambientais, como a 

degradação da cobertura vegetal, perda da biodiversidade”. Podemos ainda citar 

a contaminação de solos e rios, perda de terras produtivas e processos erosivos, 

entre tantos outros (Thomazillo, 2007, p. 24). 

Conforme Santos e Ranieri (2018), as áreas rurais precisam ser 

pensadas e planejadas de forma integrada com as áreas urbanas, uma vez que 

ambas apresentam uma troca constante de matéria e energia entre elas, sendo 

dependente uma da outra. 

No entanto, Thomazillo (2007, p. 35) salienta que: 

 
Não podemos esquecer que o planejamento do uso e ocupação das 
terras em áreas urbanas e rurais é competência municipal e a gestão 
ambiental integrada deve ser prioridade em toda gestão municipal. O 
Plano Diretor é o principal instrumento que um município dispõe para 
organizar o seu território, as suas atividades e usos da terra, é também 
o meio para se atingir a desejada qualidade de vida para as populações 
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(Thomazillo, 2007, p. 35). 
 

No que tange às unidades de conservação, o plano diretor passa a ser um 

instrumento de guia que possibilita definir diretrizes e estratégias para o uso do 

solo de modo sustentável, principalmente condicionadas à potencialidade e 

suscetibilidades ao meio físico, logo, trata-se de medidas para ordenar o 

crescimento de um município de forma planejada, o que, por sua vez, poderá ser 

mais atrativo a investimentos para a economia local (Piérola; Almeida, 2016; 

Santos, Ranieri, 2018). 

Para Suale Junior (2004, p. 42), os “municípios tem a competência 

constitucional para legislar e promover o adequado ordenamento territorial, 

planejamento, controle do uso, parcelamento e ocupação do solo urbano”, 

visando a proteção do patrimônio histórico e cultural. Silva (2015, p. 137) abordou 

que “os municípios do Brasil têm dever e tarefa de zelar pelo meio ambiente 

local. Seus órgãos fracionários com atribuições ambientais devem atuar fazendo 

a proteção (licenciamento, autorizações e outros)”. 

No parágrafo 1° dos artigos 182 e 183 (Brasil 2001), referente ao Estatuto 

da Cidade, institui-se a responsabilidade do município de realizar seu 

planejamento estratégico, visando o bem-estar dos cidadãos, bem como do 

equilíbrio ambiental, com a obrigatoriedade de elaboração de planos diretores 

para cidades com mais de 20 mil habitantes (Brasil, 2001; Lucchesi, 2019). 

No Estatuto da Cidade (Brasil, 2001), é previsto que o plano diretor 

“deverá englobar todo o território do Município como um todo”, tanto área urbana, 

como rural (Art. 40, parágrafo 2º), “buscando a integração e a 

complementaridade entre as atividades desenvolvidas nesses espaços, com 

vistas ao desenvolvimento socioeconômico” (Lucchesi, 2019, p.8). 

O Art. 40, no parágrafo 4 da constituição brasileira (Brasil, 1998), prevê: 

 
No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua 
implementação, os Poderes Legislativo e Executivo municipais 
garantirão: 
I – a promoção de audiências públicas e debates com a participação 
da população e de associações representativas dos vários segmentos 
da comunidade; 
II – a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; 
III – o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações 
produzidos. 

 

Segundo Evers et al. (2018, p. 38), o “Estatuto permite que cada município 
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estabeleça de forma própria a sua estratégia de desenvolvimento urbano, bem 

como a definição do conceito de função social”. Nesse sentido, deve-se analisar 

os instrumentos previstos no estatuto, abordando o município como todo, 

incorporando os regimentos a serem elaborados. Apesar de muitos planos só 

reproduzirem os textos do estatuto, é necessário que os municípios adaptem as 

normativas e os instrumentos à realidade da sua localidade (Lucchesi, 2018). 

Nessa perspectiva, “o plano diretor é essencial para o planejamento da 

expansão e desenvolvimento da cidade é por meio dele que é possível definir 

uma articulação entre as normativas urbanísticas de uso e ocupação do solo” 

(Evers et al., 2018, p. 39). 

Nas afirmações de Silva (2015, p. 138), ao se tratar do meio ambiente, “ao 

lado da autoridade municipal existem os conselhos municipais de meio ambiente, 

exigidos dos entes federados pelo artigo 20 da Resolução CONAMA nº 237/1997 

(Brasil, 1997) para exercerem suas competências licenciatórias”, tanto em áreas 

urbanas, como rurais. 

No Art. 1°, inciso IV, do Código Florestal (Brasil, 2012), ficou estabelecida 

a responsabilidade comum da União e seus entes federativos, como os estados, 

o Distrito Federal e os municípios, juntamente com a sociedade civil, a fim de 

colaborar na criação de políticas para a preservação do meio ambiente e 

restauração da vegetação seja ela nativa, da sua localidade e de suas funções 

ecológicas e sociais nas áreas urbanas e rurais. 

Gonçalves (2015, p. 168) aponta que existem alguns programas de 

regularização ambiental com finalidades previstas em leis federativas, que 

“devem estar contidos no planejamento ambiental de um município, abrangendo 

desde a identificação de áreas de preservação permanente à áreas de ocupação 

por lavouras e/ou pecuária”. O autor ainda salienta que o planejamento ambiental 

tem um papel fundamental, mas expressa a dificuldade em implementar ações 

abrangentes que possam garantir o uso ordenado do solo rural, devido às 

condições e métodos antigos de se produzir, sendo eles desmatamentos e 

queimadas em áreas consideradas APPs e leitos de rios, assim, desencadeando 

outros fatores podendo levar a outros impactos. 

De acordo com Ross (2012, p. 84), o diagnóstico da fragilidade do relevo: 

 
Permite estabelecer diretrizes de uso da terra e organização territorial 
do espaço para os mais diferentes objetivos e interesses, tais como 
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assentamento rural, urbano, implantação de caminhos e estradas 
secundárias, definição de tipos de uso da terra, entre outros. É, 
portanto, um instrumento fundamental na organização e reorganização 
do espaço face a uma política de planejamento (Ross, 2012, p. 84). 

 

Santos, Thomaziello e Weill (2007, p.169) afirmam que a “compreensão 

dos problemas ambientais (ou fenômeno) para fins de obter o planejamento do 

território requer o estudo das características do meio físico e natural e dos 

processos desencadeados”, no entanto, devemos atentar também aos fatores 

sociais, econômicos e políticos relacionados. 

Gonçalves (2015, p. 169) destaca: 

 
É neste sentido que o governo federal instituiu a Lei nº 12.651, de 25 
de maio de 2012 (BRASIL, 2012), que criou o cadastro ambiental rural 
(CAR) para que ocorra a regularização ambiental de todas as 
propriedades rurais. O CAR preconiza o georreferenciamento do 
imóvel identificando Áreas de Proteção Permanente (APP), Reserva 
Legal, remanescentes de vegetação nativa, área rural consolidada, 
áreas de interesse social e de utilidade pública, objetivando traçar um 
mapa digital a partir do qual são calculados os valores das áreas para 
diagnóstico ambiental. O CAR promove a execução prática do novo 
Código Florestal Brasileiro. As penalidades para quem não fizer o 
registro não estão bem definidas, mas os proprietários que efetivarem 
o CAR poderão obter a isenção de impostos para os principais insumos 
e equipamentos, suspensão de sanções administrativas, obtenção de 
crédito agrícola, linhas de financiamentos, e até mesmo o cômputo das 
APPs no cálculo do percentual da Reserva 170 Legal (Gonçalves, 
2015, p.169). 

 

Conforme Rodriguez, Silva e Cavalcante (2022, p. 16), “o planejamento 

ambiental do território, converte-se em um elemento tanto básico como 

complementar, para a elaboração dos programas de desenvolvimento 

econômico e social”, destaca-se ainda (...) para a otimização do plano de uso, 

manejo e gestão de qualquer unidade territorial. 

 
3. MATERIAL E MÉTODOS 

3.1- Área de estudo 

O município de Colíder está situado na região de planejamento de mato- 

grossense de Alta Floresta (Mato Grosso, 2017) e possui extensão de 3.112,091 

km² (Figura 1), distante 650 km da capital mato-grossense, Cuiabá. A população 

municipal em 2022 totalizava 31.370 pessoas, perfazendo a densidade 

populacional de 10,08 hab./km² (Brasil, 2022). A municipalidade está contida no 

bioma Amazônia. 
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Figura 1. Município de Colíder/MT nos contextos nacional, estadual e 
intermunicipal 

Bases cartográficas: IBGE (2023). Elaborado por: Aguiar (2023). 

 

Os fragmentos florestais predominantes presentes no Munícipio são 

compostos por fitofisionomia de Florestas ombrófilas e Savanas florestada e 

arborizada. 

Na municipalidade ocorrem o clima Equatorial continental úmido, com 

estação seca definida da depressão sul-amazônica IB3a e IB3b, com verão 

úmido e inverno seco, com duração de quatro a cinco meses, temperatura média 

de 24,3°C, com máxima de 38°C e distribuição das chuvas variando de 2000 a 

2500 mm (Tarifa, 2011). 

Silva e Carmo (2022), ao realizarem um estudo sobre a dinâmica 

socioeconômica de Colíder e suas inter-relações com as cidades pequenas na 

região norte do estado de Mato Grosso, mencionam que a economia municipal 

é baseada no setor primário, principalmente a Agropecuária, para a produção 

leiteira e sua exportação de leite e carne através dos laticínios e frigorífico. 
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3.2- Procedimentos metodológicos 

 

A pesquisa bibliográfica sobre a temática de estudo foi efetuada conforme 

os procedimentos propostos por Marconi e Lakatos (2017). 

A caracterização dos atributos da paisagem, preconizado por Bertrand 

(1968), contemplou os componentes bióticos (vegetação), abióticos (geologia, 

geomorfologia, pedologia, clima e aptidão agrícola das terras) e antrópicos 

(população, saúde, educação, economia e uso da terra) da paisagem da área de 

estudo. Foi modelado e implementado o Banco de Dados Geográficos (BDG) da 

pesquisa no Sistema de Informação Geográfica ArcGis, 10.7.1 (Esri, 2019), 

disponibilizado no Laboratório de Geotecnologias Unemat (LABGeo Unemat), da 

Universidade do Estado de Mato Grosso/Campus Cáceres. 

Para a caracterização dos elementos físicos da paisagem do município de 

Colíder, foram utilizadas as bases cartográficas disponibilizadas pela Secretaria 

de Estado de Planejamento e Gestão de Mato Grosso (SEPLAG) (Mato Grosso, 

2020), a saber: geologia, pedologia, geomorfologia, hidrografia, clima e aptidão 

agrícola das terras. As bases possuem escala de 1:250.000. Após a aquisição, 

foram recortadas pelo arquivo vetorial do município, utilizando o Sistema de 

Informação Geográfica ArcGIS, na versão 10.7.1 (Esri, 2019). 

Após o recorte, a base cartográfica de solos e suas nomenclaturas de 

classes foram atualizadas e padronizadas de acordo com o Sistema Brasileiro 

de Classificação de Solos (Santos et al., 2018). 

O mapa do relevo foi obtido através da ferramenta Slope, presente no 

Spatial Analyst Tools, sendo utilizado valores em percentual para as classes de 

declividade, e, em seguida, foram classificadas conforme proposto por Brasil 

(2009). Após a obtenção dos valores, foram gerados mapas de fases do relevo 

e amplitude do relevo e quantificados os valores que cada classe ocupa. 

Os valores das classes de declividade foram estabelecidos de acordo com 

Brasil (2009), considerando: relevo plano (0 -- 3%), suave ondulado (3 |-- 8%), 

ondulado (8 |-- 20%), forte ondulado (20 |-- 45%), montanhoso (45 |-- 75%) e 

escarpado (>75%). 

Os mapas de amplitude e hipsométrico (altitude) e relevo foram 

elaborados a partir de cenas do Modelo Digital de Elevação (MDE), geradas 

através do radar interferométrico (Shuttle Radar Topography Mission – SRTM). 

As imagens foram geradas com resolução espacial de 30 metros, sendo 

disponibilizadas no sítio eletrônico do Serviço Geológico Americano (USGS, 
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2021). As cenas foram unidas e, em seguida, recortadas pela área de estudo 

através da ferramenta Extraction, presente no Spatial Analyst Tools, do ArcGIS 

(Esri, 2019). 

O mapeamento de bacias hidrográficas, que ocupam áreas no município, 

foi elaborado a partir da utilização das bases cartográficas de bacias 

hidrográficas, disponibilizadas pela Agência Nacional de Águas – ANA (2021). 

As bacias que ocupam áreas no município foram selecionadas por localização e, 

em seguida, tiveram os valores de área ocupada no município quantificados e foi 

elaborado o mapeamento no SIG ArcGIS, versão 10.7.1 (Esri, 2019). 

A classificação das unidades climáticas do Município foi realizada 

conforme proposto por Tarifa (2011). 

Após o recorte, foram elaborados os mapas de cada tema e quantificados 

os percentuais que cada classe temática possui no município, via ArcGis, versão 

10.7.1 (Esri, 2019). 

Para a elaboração dos mapeamentos da cobertura vegetal e dos usos da 

terra foram utilizadas as cenas referentes às órbitas/pontos: 226/067, 226/068, 

227/067 e 228/068, sendo que, do ano de 1984, foi gerada pelo satélite Landsat 

5, sensor Tematic Mapper (TM) e de 2020 do Landsat 8, sensor Operational Land 

Imager (OLI). Para definição da primeira data, foi considerada a disponibilidade 

gratuita de imagem mais próxima ao ano emancipação do município (1979) e 

para segunda a data atual, as imagens foram coletadas entre os meses de abril 

e maio, período de transição entre chuva e seca, para geração de dados 

quantitativos das mudanças realizada na paisagem, os critérios para seleção das 

imagens foi as que continham menor quantidade de nuvens, considerando o tipo 

climático Amazônico. Os mapeamentos foram elaborados no Sistema de 

Processamento de Informações Georreferenciadas (Spring), versão 5.4.3, do 

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) (CÂMARA et al., 1996). As 

etapas de edição e quantificação das classes do mapa foram efetuadas no 

ArcGIS 10.7.1 (Esri, 2019). 

A execução de mapeamentos no Spring tem início com a criação de um 

Banco de Dados Geográficos – BDG, adotando o Datum SIRGAS 2000 e sistema 

de coordenadas métricas, com a utilização do Fuso 21 Sul. 

As imagens do ano de 2020 do satélite Landsat 8 foram utilizadas em duas 

etapas diferentes durante a elaboração do mapeamento. A primeira foi no 
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registro das imagens de 1990, através do modo tela a tela, e a segunda, na 

elaboração do mapeamento de cobertura vegetal e uso da terra de 2020. Após 

a etapa da execução do registro do ano de 1990, as cenas das duas datas foram 

mosaicadas e recortadas pelo arquivo vetorial do município. 

O método adotado para a segmentação e classificação das imagens de 

cada data foi o de Crescimento de Regiões. Os limiares de similaridade e área 

utilizados para as imagens do Landsat 5 foram de 8 e 8, respectivamente, 

enquanto do Landsat 8 foram de 100 e 100. Esta diferença de parâmetro é devido 

às diferenças nas resoluções radiométricas das imagens. De acordo com 

Vasconcelos e Novo (2004), a similaridade vai indicar o menor valor em pixel que 

o SIG vai utilizar para a criação de uma classe ou para agrupar um determinado 

pixel em uma classe existente. 

A classificação dos produtos, gerados no passo anterior, é dividida em 

duas partes. A primeira parte consiste em treinar o SIG através do fornecimento 

de amostras das classes de cobertura vegetal e uso da terra que deve existir no 

produto. Florenzano (2011) destaca que, para seleção de amostras, utilizam-se 

os parâmetros de cor, forma, localização, padrão e textura. A segunda etapa é 

chamada de classificação e foi executada conforme proposto por Neves et al. 

(2019), sendo adotados o classificador Bhattacharya e limiar de aceitação de 

99,9%. A correção dos erros e inconsistência da fase de classificação foram 

corrigidos utilizando dados obtidos em trabalhos de campo e mapas do tema, 

disponíveis em sítios de órgãos públicos do governo brasileiro. 

As nomenclaturas utilizadas das classes de cobertura vegetal e uso da 

terra adotada foram as do Manual Técnico da Vegetação Brasileira e o Manual 

Técnico de Uso da Terra, ambos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

– IBGE (Brasil, 2012; Brasil, 2013). No quadro 1 são caracterizadas as utilizadas 

na elaboração do mapeamento. 

Para a elaboração do mapeamento de Unidades de Paisagem do 

município de Colíder foram utilizados os arquivos vetoriais de geomorfologia e 

pedologia da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Mato Grosso - 

SEPLAG (Mato Grosso, 2020). Após o recorte, os arquivos foram abertos no 

ArcGIS, no módulo ArcMap, e combinados através da ferramenta Intersect (Esri, 

2019). Em seguida, foram quantificados os valores de cada unidade de paisagem 

e elaborado o mapeamento. 
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Quadro 1. Características das classes de cobertura vegetal e do uso da terra do 
município de Colíder/MT 

 
Classe Descrição Imagem 

 

 
Formação vegetal típica de 
regiões com um clima sazonal, 

Floresta 
onde há uma estação seca e 

Estacional 
uma estação chuvosa, estando 

Semidecidual 
localizada em áreas com 

Submontana  
topografia de transição entre 

zonas montanhosas e áreas 
mais planas. 

 
Composta pelas copas das 

árvores mais altas, destacam 
Floresta    acima     das   demais, 

estacional desempenham  um  papel 
semidecidual    crucial na regulação da luz 
submontana   solar  e na  temperatura, 
com dossel  geralmente   ocorrendo   em 
emergente  áreas de  transição   entre 

regiões montanhosas e planas. 

 

 
Ocorre principalmente em 
áreas de transição entre as 

Floresta 
formações florestais mais 

ombrófila  
densas e áreas mais abertas, 

aberta 
sua 

composição apresenta 
submontana   

grande   
diversidade   de espécies vegetais, sendo 

observada em relevo altamente 
variáveis (encostas, morros). 

 
 
 

 
Refere-se a uma variação de 

Floresta 
vegetação incluindo a presença 

ombrófila 
significativa de cipós ou lianas, 

aberta 
uma das características da sua 

submontana  
fisionomia,  pode  ocorrer 

com cipós   
composição alta, isolada e 

rodeada de cipós. 
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Ocupa locais próximos às 
margens de cursos de água, 
em áreas de baixadas úmidas 

Floresta    
sujeitas  a inundações 

ombrófila 
temporárias, essa  formação 

densa aluvial    
vegetal  apresenta a 

com dossel   
capacidade de se adaptar em 

emergente  
condições    diversas, 
aproveitando  a  riqueza  de 
nutrientes proporcionada pelas 
águas fluviais. 

 
Sua formação, ocorre 
variações em função do 

Floresta 
ambiente em que está inserido, 

estacional  
geralmente  são  mais 

sempre 

verde 
expressivas em relevo 

submontana  
ondulado  e/ou  rampas, 

com dossel 
próximas a áreas de drenagem 

emergente   
sua altura pode ser superior aos 30 m, ora exibindo uma 

estrutura fina, de porte baixo. 

 

 
Ocorre nos interflúvios em 
terrenos bem drenados, entre 

Savana   sua principal característica é a 
arborizada sem  predominância de uma savana 

floresta-de-  aberta, onde gramíneas são 
galeria abundantes e as árvores estão 

dispersas. 

 
 

 
Apresenta extrato arbustivo 
com árvores tortuosas que 
podem ser superiores a 10m de 

Savana 
altura, ocorrendo uma 

florestada 
combinação de gramíneas e 
vegetação herbácea, destaca- 
se uma formação com dossel 
continuo. 
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Envolve o cultivo de plantas 
para produção de alimentos, 

Agricultura 
fibras, combustíveis, entre 
outros. Pode incluir culturas 
como cereais, frutas, vegetais, 
legumes, oleaginosas e outras. 

 

 
Refere-se à criação de animais, 
geralmente para produção de 
carne, leite, couro, lã, e outros 

Agropecuária  subprodutos. Animais comuns 
na pecuária incluem bovinos, 
ovinos, suínos, aves, entre 
outros. 

 
 
 

 

Áreas 
São as terras que foram 

degradadas  
impactadas  negativamente 

por 

mineração  
pelas atividades de extração de 

minerais ou rochas. 

 

 
Áreas naturais convertidas em 
ambientes construídos, 

Influência 
incluindo edifícios, estradas e 

Urbana 
infraestrutura urbana como 
industriais, loteamentos, 
condomínios, chácaras, sítios 
etc. 
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Essas áreas, resultantes de 
intervenção humana para 
diversos fins. Quando essas 

Vegetação  áreas são abandonadas, a 
Secundária Vegetação Secundária que 

sem palmeiras  emerge geralmente reflete, de 
maneira relativamente 
uniforme, os parâmetros 
ecológicos do ambiente. 

 

 
As áreas que abrangem todas 
as classes de águas incluem 
diferentes  tipos  de  corpos 

Água 
d'água, como cursos de água e 
canais;  rios,  riachos,  lagos 
naturais regulados e 
reservatórios artificiais. 

Fotos: Aguiar (2023). 

 

O estado ambiental da paisagem do Município foi investigado por meio da 

metodologia de Trombeta e Leal (2016), obtido a partir da combinação dos 

mapas de cobertura vegetal e uso da terra, declividade e as classes de 

fragilidade dos solos, considerando como principal elemento a 

compatibilidade/incompatibilidade com a cobertura vegetal e uso da terra. 

Conforme os autores (op. cit.), “quanto maior a proteção ambiental na unidade 

da paisagem menor o grau da fragilidade, e a inexistência de problemas 

ambientais, mais favorável é seu estado ambiental”. (...) e quanto maior a 

degradação ambiental, ocasionada pela incompatibilidade no uso da terra, o grau 

de fragilidade mais forte e a ocorrência de problemas ambientais, o estado se 

torna mais crítico (Quadro 2). 

Quadro 2. Classes de avaliação do estado ambiental 

 

Favorável 
Área com proteção vegetal em bom estado de conservação e 
preservação, sem problemas ambientais mapeados e fragilidade 
ambiental controlada. 

 

Crítico 
Usos e ocupação das terras não compatíveis, declividades de relevo 
ondulado e ora mais movimentado, com presença de problemas 
ambientais, apresentando fragilidade ambiental. 

 
Fonte: Trombeta e Leal (2016). Organizado por: Aguiar (2023). 

Estado Descrição 

Regular 
Área com vegetação natural sem boas condições de conservação e 
preservação, em áreas de declividade mais acentuada, com presença de 
problemas ambientais, apresentando fragilidade ambiental. 

Muito crítico 
Usos e ocupação das terras não compatíveis, tipos de solos frágeis, com 
presença de problemas ambientais, apresentando fragilidade ambiental. 
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A combinação dos mapas dos três temas foi realizada via ferramenta 

Intersect, presente no ArcGIS (Esri, 2019). Após cada área das classes do 

estado ambiental ser quantificadas, elaborou-se o mapeamento. 

Para a mensuração do grau das interações antrópicas com os 

componentes do meio ambiente, utilizou-se o Índice de Transformação Antrópica 

(ITA), primeiramente apresentado por Lémechev (1982) e, posteriormente, 

adaptado por Mateo (1984). O índice vem sendo utilizado em estudos de cunho 

ambiental por diversos pesquisadores a partir de recortes espaciais entre áreas 

de proteção ambiental, bacias hidrográficas, limites municipais etc. (Rocha; 

Cruz, 2009; Gouveia e Galvanin; Neves et. al., 2013, Lorenzon e Neves, 2021). 

No caso deste trabalho, o ITA foi utilizado para avaliação da pressão 

antrópica na paisagem da municipalidade de Colíder- MT, sendo calculado a 

partir das classes do mapa de cobertura vegetal e uso da terra (Equação 1): 
 
 

ITA = Σ (% USO * PESO) /100 
 
 

onde: 

uso = área em valores percentuais da classe de uso e cobertura, 

peso = peso dado aos diferentes tipos de uso e cobertura quanto ao grau 

de alteração antrópica. 

De acordo com Cruz et al. (1998), o resultado do peso pode ser dividido 

em quartis, classificando o estado de conservação da paisagem em pouco 

degradada (0 -- 2,5), regular (2,5 |-- 5), degradada (5 |-- 7,5) e muito degradada 

(7,5 |-- 10). Os pesos a cada classe foram definidos a partir do conhecimento dos 

pesquisadores responsáveis pela realização do estudo, bem como, por meio de 

pesquisa bibliográfica realizada em publicações que versaram sobre o tema 

(Gouveia et al., 2013; Rodrigues et al., 2015; Rodrigues et al., 2021; Silva; Costa; 

Seabra, 2023; Oliveira et al., 2023) entre outras, considerando as peculiaridades 

ambientais da realidade municipal. 

Nesse sentido, as categorias de peso podem variar de um (01) a dez (10), 

dependendo do seu estado de uso e pressões, quanto maior a proximidade do 

valor máximo (10), maiores serão as pressões dos tipos de usos na paisagem 

(Tabela 3). 
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Tabela 1. Pesos atribuídos às classes de cobertura vegetal e usos da terra do 
município de Colíder/MT 

Classes Peso 
Floresta Estacional Semidecidual Submontana 1 
Floresta Estacional Semidecidual Submontana com dossel emergente 1 
Floresta Ombrófila Aberta Submontana 1 
Floresta Ombrófila Aberta Submontana com cipós 1 
Floresta Ombrófila Densa Aluvial com dossel emergente 1 
Floresta Estacional Sempre Verde Submontana com dossel emergente 1 
Savana Arborizada sem floresta-de-galeria 1 
Savana Florestada 1 
Agricultura 8 
Agropecuária 6 
Áreas degradadas por mineração 10 
Influência Urbana 9,7 
Vegetação Secundária sem palmeiras 3 
Água 2 

Elaborado por: Aguiar (2023).  

A análise da fragilidade ambiental da paisagem municipal foi realizada 

segundo a metodologia de Ross (1994). Nesta etapa, através da ferramenta 

Intersect presente no ArcGIS (Esri, 2019), foram executadas álgebras de mapas, 

em que foram combinados os seguintes arquivos vetoriais: dissecação do relevo, 

classes de solos, cobertura vegetal e uso da terra e clima (precipitação). Cada 

um dos temas apresentados teve seu grau de fragilidade classificado, variando 

de um até cinco (Tabela 4). Pois, de acordo com a proposta metodológica, a 

fragilidade ambiental é definida a partir da combinação dos dígitos que cada 

classe do tema recebe. 

Após a elaboração da fragilidade ambiental, procedeu-se a classificação 

da ecodinâmica ambiental da área de estudo. Para isso, foram consideradas as 

classes de cobertura vegetal e uso da terra. As classes de fragilidade ambiental 

que eram formadas por vegetação foram classificadas como tendo sua 

ecodinâmica estável, enquanto as classes compostas por usos da terra foram 

classificadas como ecodinâmica instáveis. Em seguida, as unidades estáveis e 

instáveis tiveram seus níveis de fragilidade ordenados variando de um até cinco. 

Após a elaboração da fragilidade e da ecodinâmica, foram elaborados os 

mapeamentos de cada um dos temas e quantificados os valores de área que 

cada uma das classes ocupou no município. 

Os trabalhos de campo realizados, além de contribuir na fase de validação 

da classificação das imagens de satélites, possibilitou a validação do mapa de 

fragilidade ambiental. 
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Tabela 2. Classificação do grau de fragilidade ambiental municipal de Colíder 

Tema 
Graus de Fragilidade 

Muito fraca (1) Fraca (2) Média (3) Forte (4) Muito Forte (5) 

Dissecação 
do Relevo 

11, rios e Apf 21, 22 31, 32 41, Et - 

 

 
Pedologia 

Latossolo Vermelho- 
Escuro distrófico 

Latossolo 
Vermelho 
-Amarelo 
distrófico 

Glei 
Pouco- 
Húmico 
distrófico 

Podzólico 
Vermelho 
-Amarelo 
distrófico 

Plintossolo Álico, 
Plintossolos e 
Solos 
Concrecionários 
Latossólicos 
distróficos 

 
 
 

 
Cobertura 
vegetal e 
uso da 
terra 

Floresta Estacional 
Sempre  Verde 
Submontana com dossel 
emergente, Floresta 
Ombrófila Aberta 
Submontana,   Floresta 

Ombrófila  Aberta 
Submontana com cipós, 
Floresta Estacional 
Semidecidual Submontana 
com dossel emergente, 
Água e Floresta Ombrófila 
Densa Aluvial com dossel 
emergente 

Savana 
arborizada 

sem 
Floresta-de- 

galeria, 
Savana 

florestada e 
Vegetação 
Secundária 

sem 
palmeiras 

Agropecuária Agricultura e 
Influência 
Urbana 

Áreas 
degradadas por 
mineração 

 
Clima 

Equatorial Continental 
Úmido com estação seca 
definida da Depressão Sul- 
Amazônica 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

Elaborado por: Aguiar (2023). 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
 

4.1 Caracterização da paisagem do município de Colíder/MT 
 
 

Os estudos e pesquisas voltados ao entendimento das paisagens 

buscam, em seu foco, compreender a organização dos arranjos estruturais, 

decorrentes das múltiplas manifestações bióticas, abióticos e antrópicos em 

diferentes escalas de tempo. Logo, os elementos e componentes da paisagem 

são um importante instrumento de investigação dos mais variados propósitos, 

desde cunho ambientais a ordenamento territorial. 

Relativo aos fatores abióticos, no município de Colíder, ocorrem seis tipos 

de unidades geológicas (Figura 2). 

 
Figura 2. Geologia do município de Colíder/MT 

 

Base cartográfica: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Mato Grosso (2020). 
Elaborado por: Aguiar, 2023. 

 

Os depósitos de aluviões atuais representam 96,23 km² (3,11%) da área 

do município (Figura 2) e, segundo Brasil (2021), “são sedimento clástico (areias, 
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siltes, argilas e cascalhos com litificação variável), depositado por um sistema 

fluvial no leito e nas margens da drenagem, com material mais fino extravasado 

dos canais nas cheias”. 

De acordo com Radambrasil (Brasil, 1982) os depósitos de aluviões são 

representados por unidades do quaternário e, consequentemente, ocorrem 

litologias mais jovens. Geralmente os aluviões são muito mutáveis devido à 

dinâmica fluvial; quanto ao seu uso para atividades agrícolas, se destaca por 

solos férteis e historicamente sua importância se dirigiu para o desenvolvimento 

das atividades agrícolas e, também, de sociedades humanas ao longo dos 

tempos (Costa, 2012; Brasil, 2021). 

A ocorrência da suíte intrusiva Juruena (Figura 2) no município é bem 

escassa, representando 1,08 km² (0,04%), estando associada “a forma de blocos 

do tipo boulders ou em lajedos maciços, compondo batólitos aglutinados e 

amalgamados” (Lacerda Filho et al., 2004, p. 56). Enquanto a suíte intrusiva 

Teles Pires se destaca com 222,32 km² (7,19%) no espaço municipal (Figura 3). 

Prado et al. (2013, p. 102) indicaram que há variados termos, embora os 

trabalhos se apresentam da mesma forma, entre eles, os autores citam “Teles 

Pires — Granito Teles Pires, Suíte Teles Pires, Suíte Intrusiva Teles Pires, Suíte 

vulcano-plutônica Teles Pires — vem sendo atribuído a uma série de 

granitoides”, podendo também estar associados a rochas vulcânicas. 

As ocorrências estão distribuídas entre as bacias paleozoicas do Parecis 

(a sul) e Alto Tapajós (ao norte) e estão, preferencialmente, inseridas na 

Província Aurífera Alta Floresta (PAAF). Quanto a sua utilização para atividades 

de mineração, tem grande potencial para construções civis e pavimentações 

asfálticas (Irgang; Santos, 2006). 

O grupo Iriri se apresenta em 385,28 km² (12,46%) da extensão do 

município (Figura 2). Semblano et al. (2016, p. 27) expuseram que este grupo é 

composto “por rochas vulcânicas e vulcanoclásticas formadas por riolitos, dacitos 

porfiríticos e ignimbritos dacíticos”. Padilha (2017, p. 49) enfatizou que, nessa 

formação, pode-se ainda incluir no processo de formação de rochas 

metavulcânica outros tipos de “rochas sedimentares associadas às eruptivas 

representadas por conglomerados polimicticos, arcóseos, metarcóseos, 

subgrauvaca vulcânica, quartzito cataclástico, quartzito felspático, chert, 

folhelhos e siltitos”. Conforme expõe Irgang (2006), o grupo Iriri apresenta formas 

http://sigep.cprm.gov.br/glossario/verbete/fluvial.htm
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de topos colinosos e relevos tabulares, identificando a presença de solos argilo- 

arenosos e argilosos, utilizados geralmente para agricultura e pecuária, além 

disso, atesta o potencial mineral para mineralizações auríferas. 

A formação dardanelos ocorre na parte sul do município, ocupando 427,10 

km² (13,81%) da área municipal (Figura 2). Esta formação é constituída 

“basicamente por arenitos arcoseanos, de diversas granulometrias e 

subordinadamente, conglomerados e argilitos. Apresentam tons arroxeados, 

e/ou esbranquiçados e/ou amarelados (Mato Grosso, 2000, p. 8)”. Destacam-se 

ainda relevo tabular e superfície suave ondulado. 

O Complexo Xingu está presente em 1.980,081 km² (63,40%) do 

município (Figura 2). Conforme Mato Grosso (2000) e Padilha (2017) relataram, 

o Complexo Xingu é formado por rochas antigas, que correspondem à unidade 

basal do Cráton Amazônico, sendo datada do período Pré-Cambriano 

indiferenciado, estando principalmente constituídas “por gnaisses, migmatitos, 

granulitos, anfibolitos, granodioritos e rochas cataclásticas” (Mato Grosso, 2000: 

p. 6). Este complexo é considerado, segundo Irgang (2006, p. 10), como “em 

primeira instância, é sempre uma unidade a ser considerada em programas de 

exploração na Amazônia, quando se enfocar metais preciosos e metais base”. 

Na extensão territorial do município de Colíder, ocorrem cinco tipos de 

solos (Figura 3). 

Os plintossolos, na área de estudo (Figura 3), correspondem a 137,46 km² 

(4,45%). Sua ocorrência está em locais planos e baixos, sua coloração é variada, 

destacando cores acinzentadas e avermelhadas, e geralmente são solos mal 

drenados, havendo a oscilação do lençol freático (Moreira; Vasconcelos, 2007). 

Outra característica deste tipo de solo é que são encontrados geralmente em 

áreas dissecadas, típicas de zonas quentes e úmidas (Santos et al., 2018). 

Moreira e Vasconcelos (2007) e Almeida, Santos e Zaroni (2021) 

destacam que as principais limitações do Plintossolos ao uso agrícola estão 

relacionadas à dominância de acidez elevadas e sua baixa fertilidade natural, 

por outro lado, tem-se a sua utilização em áreas de pastagens. Nesse contexto, 

constitui como restrição severa a pouca quantidade de solo disponível para os 

desenvolvimentos das plantas, bem como restrições ao uso de equipamentos 

agrícolas, geralmente pelo uso voltado à pecuária (Almeida; Zaroni; Santos, 

2021). 
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Figura 3. Pedologia da municipalidade de Colíder/MT 
 

Base cartográfica: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Mato Grosso (2020). 
Elaborado por: Aguiar, 2023. 

 

Os neossolos ocupam 55,79 km² (1,80%) da extensão municipal (Figura 

3) e geralmente são solos com pequeno desenvolvimento pedogenético, 

caracterizado por pequena profundidade (rasos), ou por predomínio de areias 

quartzosas, ou pela presença de camadas distintas, herdadas dos materiais de 

origem (Santos et al., 2018). 

Quanto às suas limitações, Santos e Zaroni (2021) consideram que: 

 
Em áreas mais planas, os Neossolos, principalmente os de maior 
fertilidade natural (eutróficos) e de maior profundidade, apresentam 
potencial para o uso agrícola. Os solos de baixa fertilidade natural 
(distróficos) e mais ácidos são mais dependentes do uso de adubação 
e de calagem para correção da acidez. Os Neossolos de textura 
arenosa (areia) apresentam restrição causada pela baixa retenção de 
umidade (Santos; Zaroni, 2021). 

 

Os argissolos apresentaram uma área expressiva, com ocorrência em 

1.847,861 km² (59,12%) da área municipal (Figura 3). Quanto a sua composição 

“são de profundidade variável, desde forte a imperfeitamente drenados, de cores 

avermelhadas ou amareladas e mais raramente brunadas ou acinzentadas”, em 
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relação sua textura, pode variar de arenosa a argilosa (Santos et al., 2018). 

Pereira et al. (2019, p. 18) consideram que este tipo de solo tem, 

normalmente, relevo suave ondulado e ondulado, as maiores limitações dos 

Argissolos estão relacionadas a sua susceptibilidade ao processo de erosão, 

“(...) devido acumulação de argila em subsuperfície que altera a permeabilidade 

e favorece o início do escoamento lateral, principalmente em área de maior 

declividade”. Portanto, o seu uso e a exploração requerem práticas 

conservacionistas para evitar futuros problemas ambientais, que podem implicar 

prejuízos econômicos. 

A ocorrência de solos gleissolos está restrita a 1,06 km2 (0,03%) da 

extensão do município (Figura 3). São formados em condições de saturação com 

água, estando sempre inundados e encharcados, apresenta-se como solos mal 

drenados e possui condições naturais (Santos et al., 2018). Suas limitações se 

referem a sua ocorrência em proximidade a córregos e rios, de certa forma, 

geralmente essas áreas são indicadas à preservação do seu ambiente natural, 

mas a sua utilização apresenta potencial ao uso agrícola desde que sua 

ocorrência não apresente teores elevados de alumínio, sódio e de enxofre 

(Santos; Zaroni, 2021). 

Os latossolos ocorrem em 1.069,92 km² (34,60%) da área do município 

(Figura 3). Geralmente são solos profundos, apresentando um alto índice de 

intemperismos e, quando expostos, ficam sujeitos a processos de ressecamento, 

um fator limitante desse tipo de solo, em sua grande maioria, é a baixa fertilidade 

natural, necessitando de aplicações e corretivos/fertilizantes. De modo geral, 

com a ajuda da mecanização de formas adaptadas, poderá favorecer um elevado 

potencial agrícola, pois sua ocorrência apresenta relevo desde plano a suave e 

ondulado (Pereira et al., 2019; Santos; Zaroni, 2021). 

Souza e Lobato (2021) afirmam que: 

 
Os Latossolos Amarelos, além da baixa fertilidade e da alta saturação 
por alumínio, apresentam problemas físicos com limitação quanto à 
permeabilidade restrita (elevada coesão dos agregados, pois o solo é 
extremamente duro quando seco) e lenta a infiltração de água. Os de 
textura mais argilosa têm certa tendência ao selamento superficial, 
condicionado pela ação das chuvas torrenciais própria dos climas 
equatoriais e tropicais. Os solos, utilizados para lavouras ou pastagens, 
apresentam alta erodibilidade à proporção que permanecem desnudos 
(Souza; Lobato, 2021). 
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Diante do exposto, esta classe de solo pode apresentar variados 

problemas de suscetibilidade quanto ao seu uso, tornando necessárias práticas 

e manejos adequados para evitar possíveis processos erosivos, mesmo em 

áreas de agricultura e pecuária. Mas, devido à supressão da cobertura vegetal 

agregada às declividades do relevo e à utilização de tecnologia ao uso agrícola, 

tem se intensificado a existência de processos erosivos (Andrade; Carmo; Zanini, 

2018). 

Em relação à geomorfologia (Figura 4), a classe que ocupa maior 

extensão territorial é o sistema de aplanamento 3, com 2.639,661 km² (84,73%). 

Este sistema, de acordo com Kreitow et al. (2016) e Neves et al. (2014), 

corresponde a relevos mais rebaixados, geralmente locais planos, apresentando 

topografias de médias a baixas declividades, normalmente sendo dissecados 

pelo sistema fluvial atrelado ao clima úmido. Destacam-se como principais 

características formas colinosas, conexos, vales aplainados variando entre 20 m 

e 40. 

 
Figura 4. Geomorfologia de Colíder/MT 

 

Base cartográfica: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Mato Grosso (2020). 
Elaborado por: Aguiar, 2023. 
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O sistema de dissecação em colinas e morros ocorre em 111,16 km² 

(3,59%) de extensão territorial da área de estudo (Figura 4). Suas características 

podem apresentar áreas de transição entre os variados sistemas de 

aplanamento, seu relevo pode apresentar vales entalhados e vertentes com 

fortes declividades, apresentando formas de colinas, morrotes e topos estreitos 

em alguns casos convexos (Ross, 2002; Neves et al., 2014). 

O sistema de blocos falhados está em 265,86 km² (8,60%), composto por 

um relevo residual (Figura 4), apresenta processos erosivos em suas bordas, 

com processos de aplanamento relacionados aos tipos de clima semiárido ou 

em transição a climas úmidos. Suas características indicam relevo de “escarpas, 

ocorrem depósitos de material conformando um tálus de detrito. Este conjunto 

de relevo é composto por colinas amplas a médias de topos subhorizontalizados, 

com vales encaixados” (Mato Grosso, 2000, p. 12). 

Quanto ao sistema de planície fluvial, sua ocorrência é em 86,79 km² 

(2,81%), da extensão do município (Figura 4). Sua característica geomorfológica 

pode apresentar desníveis topográficos relativamente pequenos com direção às 

drenagens, estando sujeitos a inundações periódicas, associadas a trechos 

retilíneos e pouco sinuosos de rios de maior ordem, ou até mesmo de menor 

ordem, geralmente há grande heterogeneidade em suas feições devido à 

dinâmica existente (Brasil, 2009, Silva; Santos, 2015). 

Com menor representação em sua extensão territorial, com 8,63 km2 

(0,28%), tem-se o sistema de planície aluvionar Braided (Figura 4). Sua 

ocorrência pode estar associada à declividade topográfica do relevo, na maior 

parte, apresentando canal entrelaçado, bancos arenosos constituídos de 

variadas granulometrias, sendo um padrão característico desse sistema, 

associado à cheia e à vazão dos rios, agregando elevado potencial de carga 

sedimentar e uma alta capacidade de transporte. Quando a energia do rio 

diminui, facilita que os sedimentos se depositem (Brasil, 2009; Silva; Santos, 

2011). 

Dentre as fases do relevo do Município (Figura 5), predomina o suave 

ondulado (50,44%), seguido do plano (36,32%), ondulado (11,42%), forte 

ondulado (1,8%) e montanhoso (0,01%). Estudos feitos por Ferreira et al. (2011), 

Calderano Filho et al. (2014), Barbosa (2020), entre outros, evidenciam que a 
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declividade é responsável pelo maior ou menor escoamento superficial da água 

das chuvas e sua infiltração, pois, quando a declividade for maior, também maior 

será sua intensidade e o volume do escoamento superficial, dessa forma, 

estando atrelado à perda do solo. Relativamente onde o relevo é plano ocorre 

menor escoamento superficial e menor deslocamento do solo. 

 
Figura 5. Clinográfico de Colíder/MT 

 

Base cartográfica: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Mato Grosso (2020). 
Elaborado por: Aguiar, 2023. 

 

A altitude mínima no município é de 236 m e a máxima de 505 m (Figura 

6). A implicação deste fator, conforme Geber et al. (2018), refere-se à altitude 

média e suas variações, que geralmente pode influenciar importantes dados 

voltados à precipitação, associados à temperatura. 

Quanto maior for a altitude de determinado local, proporciona diferenças 

na temperatura média, estando sujeita a variações na evapotranspiração e 

precipitação anual. 

Na municipalidade, estão presentes várias redes hidrográficas formadas 
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por tributários de diferentes ordens, sendo que, na margem direita, destaca-se a 

Bacia do rio Braço Dois; em sua área mais central, a Bacia do rio Kaiapá e a 

sudoeste a Bacia do rio Teles Pires ou São Manoel I e a Sudeste II (Figura 7). 

 
Figura 6. Hipsometria do município de Colíder/MT 

 

Base cartográfica: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Mato Grosso (2020). 
Elaborado por: Aguiar (2023). 

 

A Bacia do rio Braço Dois e a Bacia do rio Kaiapá percorrem áreas de 

diferentes compartimentos litológicos e topográficos, desaguando na Bacia do 

rio Teles Pires ou São Manoel ao norte (Figura 7). 

De modo geral, apresentam canal meandrante, que são “rios que 

descrevem curvas sinuosas, largas, harmoniosas e semelhantes entre si, através 

de um trabalho contínuo de escavação na margem côncava e de deposição na 

margem convexa” (Christofoletti, 1980, p. 88). 
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Figura 7. Rede hidrográfica de Colíder/MT 

Bases cartográficas: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Mato Grosso (2020). 
Elaborado por: Aguiar (2023). 

 

 

A Bacia Hidrográfica do rio Kaiapá (Figura 8), ocupa maior área no 

município, totalizando 1.776,731 km² (56,82%). Seu principal curso, o rio Kaiapá, 

é o maior afluente do rio Carapá, que é o curso hídrico utilizado para o 

abastecimento da zona urbana (Padilha, 2017). O autor (op. cit.), ao aplicar a 

metodologia de Strahler (1952) classificou a Bacia do rio Kaiapá como sendo de 

quinta ordem, destacando que “o número total de canais calculado dessa bacia 

é de 143, sendo um canal de quinta ordem, dois canais de quarta ordem, oito 

canais de terceira ordem, 28 canais de segunda ordem e 104 canais de primeira 

ordem” (Padilha, 2017, p.100). 

Ao longo de sua extensão, observam-se notáveis intervenções humanas 

destinadas às atividades agropecuárias de produção de leite e carne. Durante 

períodos de estiagem, foram detectados problemas significativos de escassez 

hídrica, resultando na falta de água para a população urbana (Aguiar; Andrade; 

Leandro, 2019). 
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Figura 8. Unidades hidrográficas de Colíder/MT 

Bases cartográficas: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Mato Grosso (2020). 
Elaborado por: Aguiar, 2023. 

 

A Bacia hidrográfica Rio Braço Dois possui 35 canais, apresentando 26 

caias de primeira ordem, seis de segunda ordem, uma de terceira ordem e uma 

de quarta ordem, ocupando a segunda maior em extensão territorial, 818,11 km² 

(26,45%) do município (Figura 8). Sua dinâmica fluvial está atrelada às condições 

de relevo de planície, variando de 236 a 271 m, desde seu afluente, localizado 

no município de Santa Helena, a sudeste, percorrendo as divisas dos municípios 

de Colíder e Terra Nova, a leste, e Nova Guarita, nordeste. Ao Norte, se encontra 

com a bacia do rio Peixoto de Azevedo e, ao longo do trecho, desagua no rio 

São Manuel ou rio Teles Pires I. 

Seu potencial hídrico favorece a atividade de lazer e pesca entre os 

municípios de Terra Nova e Nova Guarita; entre Colíder e Nova Guarita, 

proporciona estradas rurais que ligam os dois municípios para escoar grãos da 

agricultura, logo beneficiando o tráfego de veículos, dando acesso à rodovia que 

liga a MT 320 à BR163. No entanto, a sua montante, entre o município de Santa 

Helena, sofre com as apropriações e atividades socioeconômicas, como 
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agricultura e pecuária. 

A Bacia do rio Teles Pires ou São Manoel II possui 69 canais, destacando 

cinquenta canais de primeira ordem, doze de segunda ordem, quatro de terceira 

ordem, dois de quarta ordem e um e quinta ordem, ocupando 280,97 km² (9,08%) 

da extensão territorial no município (Figura 8). Destaca cinquenta canais de 

primeira ordem, O potencial hídrico dessa bacia pode favorecer o 

desenvolvimento de diversas atividades econômicas, como pesca, lazer, turismo 

e travessias por balsas para interligar o tráfego entre municípios. 

O rio Teles Pires ou São Manoel é considerado uns dos principais cursos 

hídricos do estado do Mato Grosso por se destacar pelo seu potencial hídrico, 

despertando, no decorrer dos anos, o interesse de companhias hidrelétricas, o 

que culminou na construção da usina hidrelétrica entre os municípios de Colíder, 

Nova Canaã do Norte, Claudia e Itaúba (Rostirolla; Figueiredo; Silva, 2019). 

Diante do exposto, o cenário da paisagem do rio Teles Pires ou São 

Manoel II resultou em grandes transformações geoambientais severas em seu 

curso, como alteração em seu canal, áreas alagadas (reservatório a seu 

montante), supressão da vegetação e retirada de pequenos agricultores de 

áreas que seriam alagada etc. (Carmo; Zanini; Holzschuh, 2017; Andrade, 2019). 

Um estudo realizado por Souza, Andrade e Andrade (2018) sobre a 

dinâmica do uso/ocupação e cobertura da terra no entorno do rio Teles Pires, 

nos municípios de Colíder e Itaúba, evidencia grandes transformações 

socioambientais, como apropriações de pequenas chácaras às margens 

“pesqueiros”, demanda da produção do agro e atividades de pecuárias. 

Conforme destacado por Gameiro et al. (2023, p. 108) “a retirada da 

cobertura vegetal pode influenciar na perda de habitat de várias espécies, 

causando desequilíbrio na biodiversidade”, principalmente no estado ecológico, 

na fauna e flora local, logo, dificilmente se recupera sozinho, ficando claro que a 

lógica capitalista busca sempre expandir sua produção, deixando de lado os 

princípios sustentáveis. 

Na Bacia Hidrográfica do rio Teles Pires ou São Manoel I a jusante tem 

menor representação, aproximadamente 236,28 km² (7,64%) em sua extensão 

territorial (Figura 8). Ocorre 13 canais fluviais, apresentando onze de primeira 

ordem e dois de segunda ordem, estando localizada mais ao norte, entre a divisa 

dos municípios de Colíder, Nova Canaã do Norte e Carlinda, sendo o ponto de 
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confluência entre as principais bacias hidrográficas que ocorrem na área de 

estudo. 

Em relação aos dados climáticos, de acordo com Tarifa (2011), na área de 

estudo, ocorrem dois tipos climáticos (Figura 9). O de maior predominância, 

ocorrendo em 2.896,10 km² (93,64%), é o tipo IB3a dos vales, depressões e 

colinas baixas da depressão sul amazônica, com médias de 24,3°C; os índices 

pluviométricos variam de 2000 a 2300 mm, apresentando seca estimada entre 

os meses de maio e setembro, durando de 5 a 6 meses. 

 
Figura 9. Unidades climáticas de Colíder/MT 

 

Bases cartográficas: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Mato Grosso (2020). 
Elaborado por: Aguiar (2023). 

 

O segundo tipo climático é o IB3b, maciços e chapadas residuais do norte 

de Mato Grosso, que apresenta temperaturas médias de 24,3°c e, máximas, de 

31°c, com índice pluviométrico que varia de 2000 a 2500 mm, está presente em 

196,76 km² (6,36%) do município (Figura 9). 

A análise da aptidão agrícola dos solos é uma das maneiras de se reduzir 

os impactos causados no solo devido ao desenvolvimento da atividade humana, 
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pois estimam-se as limitações das terras para uso agrícola e possibilita a 

correção ou redução dessas limitações, de acordo com diferentes níveis de 

manejo. Assim sendo, no município foi constatado que 7,72 km² (0,25%) das 

terras não apresentam aptidão para uso agrícola e que 0,87 km² (0,03%) 

possuem aptidão restrita para lavoura no nível de manejo B; regular para lavoura 

no nível de manejo C, e inapta A. Os demais, 3.103,501 km² (99,72%) das terras 

da municipalidade, têm aptidão agrícola para lavouras e silvicultura, variando os 

níveis de manejo (Figura 10). 

 
Figura 10. Aptidão agrícola das Terras do município de Colíder/MT 

 

Base cartográfica: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Mato Grosso (2020). 
Elaborado por: Aguiar (2023). 

 

Há o predomínio na área de estudo de 1.788,611 km² (57,21%) para terra 

com aptidão regular para lavouras; para lavouras no nível de manejo C; regular 

no nível B, e inapta no nível A (Figura 10), configurando áreas aptas para 

lavouras em todos os níveis de manejo, refletindo o alto índice de várias práticas 

de uso tecnológico. Assim, os aspectos físicos limitantes na localidade 

favorecem as grandes áreas de pecuária e a agricultura familiar devido aos 

relevos suave e fortemente ondulados, recobertos por solos de fertilidade 
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variável (Santos; Galvão; Salcedo, 2008; Nobre; Roque; Bampi, 2013; Barbalho; 

Castro, 2018). 

Luz et al. (2019) discorreram que o relevo fortemente ondulado pode 

configurar como um dos principais limitantes ao uso tecnológico por favorecerem 

o escoamento superficial, resultando no surgimento de processos erosivos, 

gerando perda de solo e água e, em alguns casos, dependendo do declive do 

relevo, é indicada a utilização de curvas de níveis. 

Cerca de 1.038,16 km² (33,57%) correspondem às terras com aptidão 

regular para lavoura no nível de manejo B; boa no nível de manejo C, e inapta 

no nível A (Figura 10). Representam áreas aptas para a agricultura, embora 

geralmente sejam áreas pouco desenvolvidas, sendo necessários correção do 

solo por meio de insumos, adubação e tratamentos fitossanitários, utilizando 

métodos tradicionais, ou até mesmo com a mecanização (Cobra et al., 2019). 

As terras com aptidão regular para silvicultura (Figura 10), no município 

perfizeram 147,10 km² (4,76%), desfavorecendo o manejo destes solos para o 

uso agrícola, sendo, no geral, voltado às pastagens naturais e à implantação de 

práticas de conservação da fauna e flora. 

Outro fator a se levar em consideração em relação ao predomínio da 

atividade de pastagem a agricultura ser mais exigente do que as áreas de 

pastagens, uma vez que, para melhor produção, demanda condições de solos 

e de fertilidade, além de relevos suaves ou ondulados e até mesmo planos, de 

modo geral, viabilizando o uso da tecnologia para práticas de manejo agrícola, 

enquanto nas áreas de pastagens, o custo é menor em relação aos manejos, 

considerando a sua correção do solo, ocorrendo em áreas como morros e 

morrotes, adaptando as espécies de gramíneas (Margulis, 2003; Barbalho; 

Castro, 2018). 

Cerca de 97,64 km² (3,16%) das terras possuem aptidão regular para as 

lavouras do nível de manejo B, e inapta nos níveis A e C (Figura 10). 

Necessariamente apresenta um nível baixo para o uso tecnológico, estando 

associado ao sistema de planície aluvial, com solos como argissolos e 

plintossolos na área de estudo. Na maioria das vezes, estas áreas são 

destinadas à preservação e conservação de fauna e flora, considerando que o 

argissolos podem apresentar um grau expressivo de suscetibilidade à erosão e 

sua fertilidade baixa, que, por outro lado, inviabiliza o potencial agrícola 
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(Delarmelinda et al., 2014). 

Xavier et al. (2016, p. 2), ao avaliarem a aptidão agrícola em áreas 

desmatadas do estado de Rondônia, classificou os argissolos e plintossolos 

como inaptos, considerando que “a deficiência de Fertilidade e Impedimentos a 

Mecanização costumam ser as principais limitações ao uso agrícola das culturas 

no nível de manejo C”. De modo geral, o relevo pode proporcionar maior ou 

menor mecanização, analisando suas condições físicas, além disso, pode 

favorecer, em alguns casos, processos erosivos, necessitando de atenção e 

manejos adequados. 

Porém, em outros estudos, como de Kreitlow et al. (2014, p. 63), na 

classificação de áreas inaptas, foram consideradas entre os fatores limitantes as 

“inundações durante uma parte do ano e/ou o relevo movimentado, pois ambos 

inviabilizam o uso do espaço associados aos tipos de solos das áreas que não 

favorecem o desenvolvimento”. No caso da municipalidade, este fator pode ser 

observado. Logo, entre os fatores limitantes, há áreas classificadas como inaptas 

pela ocorrência do seu relevo fortemente ondulado e, em alguns pontos, 

ocorrência de áreas sujeitas às inundações por serem mal drenadas, 

impossibilitando o uso em várias práticas agrícolas. 

Estima-se que 31,99 km² (1,03%) da extensão de terras de Colíder 

possuem aptidão regular para lavoura no nível de manejo B e C, e inapta no nível 

A, associados aos tipos de solos como argissolos e latossolos (Figura 10). 

Conforme Silva et al. (2013) e Neves et al. (2019), os argissolos vermelho- 

amarelos, geralmente, podem apresentar baixa fertilidade, além de elevada 

acidez, ocorrendo em relevos suaves ondulados, variando a ondulados. Entre 

sua composição física, apresenta pedregosidade, porém, possuem moderado 

risco de suscetibilidade à erosão, sendo um dos fatores limitantes, e são aptos à 

pastagem natural, mas restritos à pastagem plantada. 

Quanto aos latossolos, sua aptidão pode ocorrer de formas variadas ou 

regular para lavoras, ou para pastagem plantadas, vale ressaltar a sua baixa 

fertilidade, sendo considerado um fator limitante, e sua ocorrência pode 

apresentar relevos mais aplainados, suave a ondulados, corroborando os 

resultados encontrados em pesquisas (Delarmelinda et al., 2014; Almeida et al., 

2019; Neves et al., 2019). 
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Na extensão do município há 19 unidades de paisagens, sendo que a de 

maior ocorrência é o sistema de aplanamento 3 (Figura 11). 

 
Figura 11. Unidades de paisagem do município de Colíder/MT 

Base cartográfica: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Mato Grosso (2020). 
Elaborado por: Aguiar (2023). 

 

O sistema de aplanamento (Figura 11), ocorre em 1.792,431 km² 

(57,3320%) da extensão territorial, a sua tipologia pedológica engloba os solos 

argissolos, indicando áreas extensas e aplainadas, com toda uma caracterização 

particular de formas de relevos remanescentes, que pode variar de uma 

localidade ou até mesmo de região para região, ocorrendo principalmente o forte 

controle estrutural e forte dissecação com sistema denudacional, geralmente, 

correspondendo a relevos com médias dissecações ou suave dissecações, com 

formas colinosas, convexos vales amplos e amplitudes topográficas variadas, 

em seu posicionamento do relevo regional e relevos residuais compostos por 

afloramento rochoso que se desenvolvem em variados compartimentos, no 

entanto, o sistema pode apresentar possíveis restrições a algumas atividades 

antrópicas voltadas, principalmente, à economia, como agricultura e pecuária 

(Mato Grosso, 2000; Pereira Neto; Silva 2011; Lunguinho 2018; Carvalho; Morais 

2020). 
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Em relação a suas características superficiais, apresenta “concreções 

ferruginosas que se misturam com fragmentos de rochas de natureza 

quartzosas, micácea e feldspáticas”, resultando (...) Sobre esse material 

formaram-se solos Podzólicos Vermelhos-Amarelos distróficos e solos 

Concrecionários (Mato Grosso, 2000, p. 10). 

Os tipos de solos que ocorrem neste sistema (Figura 11), foram latossolos 

com 800,56 km² (25,884%); plintossolos com 34,71 km² (1,122%); neossolos 

com 13,04 km² (0,421%) e gleissolos com 0,01 km² (0,0002%). 

O sistema de bloco falhados, em sua tipologia pedológica diversificada, 

apresentou, com maior ocorrência, latossolos, 211,64 km² (6,843%); neossolos, 

35,84 km² (1,158%); argissolos, 16,33 (0,528%), e plintossolos, 2,00 km² 

(0,064%) (Figura 11). Esse sistema segundo Mato Grosso (2000) é composto 

por um relevo residual e, de modo geral, considerados com divisores entre 

tributários das bacias hidrográficas, sendo um conjunto de colinas e topos 

tabulares e aguçados, com vales encaixados em relação a sua densidade de 

drenagem, variando entre baixa e média. Seus aspectos de pedogênese 

possuem areias quartzosas em áreas mais altas e a presença de solos 

concrecionários, latossolos vermelho-amarelo, nas partes baixas, e litólicos, nas 

escarpas. Na área de estudo, observou que as topografias indicam um caimento 

para sudoeste, enquanto todo o relevo apresenta caimento para norte. 

O sistema de dissecação em colinas e morros (Figura 11) apresentou 

tipologias de latossolos, 56,49 km² (1,826%); argissolos, 42,8 km² (1,384%); 

neossolos, 6,82 km² (0,220%), e plintossolos, 5,03 km² (0,1627%), figura 11. 

Conforme Mato Grosso (2000, p. 24), “este sistema de relevo comporta as 

formas que ocorrem nas áreas de transição entre os sistemas de aplanamento, 

caracterizando-se preferencialmente por áreas dissecadas em rebordos 

erosivos”. Seu relevo pode indicar, de maneira dominante, morros, morrotes e 

colinas elaborados em diversos tipos de litologias, topos estreitos e convexos, 

variando suas amplitudes entre 20 m e 40 m. 

Os relevos desse sistema são sustentados pelos granitoides do Complexo 

Xingu e, em relação a sua pedogênese, podem se originar solos podzólicos muito 

rasos, que se intercalam com afloramentos rochosos e com solos litólicos 

distróficos (Mato Grosso, 2000). 

No sistema de planície aluvionar Braided, há dois tipos de solos, 
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destacando-se plintossolos, 8,48 km² (0,274%), e argissolos, 0,08 km² (0,0027) 

(Figura 11). Destacam-se áreas de planície, ligadas às principais bacias 

hidrográficas e, geralmente, apresenta característica peculiar, relacionado à 

mobilidade dos bancos arenosos ou depósitos. Esta carga sedimentar pode ser 

depositada tanto no leito, como nas margens, supostamente originando até 

mesmo ilhas, que, em sua composição, apresentam ser “compostas por Aluviões 

Quaternários, com cascalho, areia, silte e argila Sobre estes sedimentos 

desenvolveram-se solos hidromórficos como o Glei Pouco Húmico, sob flores” 

(Mato Grosso, 2000, p. 13). 

O sistema de planície fluvial apresentou variadas tipologias pedologias 

(Figura 11), como plintossolos, 84,10 km² (2,719%); gleissolos, 0,84 km² 

(0,274%); argisssolos, 0,84 km² (0,027%), e latossolos 0,2 km² (0,00006%). As 

planícies fluviais são terrenos planos e inclinados, sua dinâmica associada ao 

canal fluvial pode desencadear processos erosivos e a deposição por 

decantação durante as cheias dos rios. Destacam-se áreas de inundação e 

baixos terraços, e os solos derivados da deposição dos sedimentos, como argila, 

cascalho, areia etc., são classificados como hidromórficos Glei pouco húmico 

(Mato Grosso, 2000). 

Conforme Silva e Carmo (2022), as primeiras ocupações no município de 

Colíder/MT ocorreram na década de 1970. Ao longo dos anos, sua paisagem foi 

sendo alterada, oriunda do modelo de desenvolvimento do governo federal. Os 

componentes abióticos foram impactados negativamente, a ação antrópica e as 

múltiplas formas de apropriação do espaço resultam na modificação dos 

componentes das paisagens, de certo modo, inserindo usos da terra para 

devidos fins, o que “muitas vezes não são implantados adequadamente, em 

desconformidade com as fragilidades dos seus atributos, pode promover 

desequilíbrios dinâmicos que implica em degradação ambiental” (Silva et al., 

2021, p. 90). 

A população residente do município de Colíder, conforme dados 

censitários do IBGE, apresentou as seguintes contagens nos anos de 1980, 

1991, 2000, 2010 e 2022, respectivamente: 34.503, 31.160, 28.051, 30.766 e 

31.370. Esses números revelam um aumento populacional nas últimas duas 

décadas, porém, aproximando-se do total populacional registrado em 1991. 

O aumento populacional apresentado nos períodos de 2000 a 2022 pode 
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ser atribuído aos empregos temporários, gerados pela construção da Usina 

Hidrelétrica de Colíder/MT, mesmo com a obra finalizada, parte do contingente 

populacional permaneceu, contribuindo aumento da taxa de natalidade. 

Colíder dispõe de 24 escolas públicas e privadas, cujo nível de 

escolarização é de 97,2% da população entre seis e 14 anos. 

O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB (Brasil, 2010) 

de Colíder foi de 5,9 para os anos iniciais do Ensino Fundamental (rede pública 

municipal); 5,0 para os anos finais do Ensino Fundamental (rede pública 

estadual), e 3,8 para o Ensino Médio (rede pública estadual). 

O município possui uma secretaria de saúde, oito unidades básicas/PSF, 

sete postos de saúde e três hospitais, com destaque para o Hospital Regional, 

que contempla, em seu atendimento, os municípios vizinhos da região, como 

Nova Canãa, Guarita, Nova Santa Helena e etc. Conta ainda com uma unidade 

de atendimento 24 horas, além de clínicas e laboratórios públicos e privados 

(Brasil, 2023). 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M) para o município 

é de 0,713, com subíndices de 0,732 para renda, 0,819 para saúde e 0,604 para 

educação. Segundo o Atlas Brasil (2013), a posição do município situa-se em 

um patamar de desenvolvimento humano e renda considerado médio. 

Notavelmente, destaca-se um desempenho avançado na área da saúde. No 

entanto, os setores educacionais apresentam um nível inferior, indicando 

desafios a serem abordados nessa dimensão do desenvolvimento. 

Em relação à economia, Rosa e Carmo (2022) corroboram que a 

economia do município advém do setor primário, destacando a pecuária e a 

agricultura (agronegócio com plantio de grãos em pequenas áreas). As autoras 

ainda destacam que, para o ano de 2018, o Produto Interno Bruto (PIB) do 

município apresentou R$ 880.677,96 e, para 2020, R$ 1 bilhão de reais advindos 

de serviços públicos, industriais e agropecuários (Brasil, 2021). 

O município tem sobressaído na economia regional, apresentando uma 

produção bem diversificada. 
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4. 2. DINÂMICA DA COBERTURA VEGETAL E USO DA TERRA: ANÁLISE 

DA ANTROPIZAÇÃO E DO ESTADO DA PAISAGEM DA MUNICIPALIDADE 

MATO-GROSSENSE DE COLÍDER, BRASIL 

 
O uso e a ocupação do território brasileiro proporcionaram inúmeras 

alterações e a descaracterização da vegetação natural de diversos 

ecossistemas. Ao longo dos anos, ocorreu a supressão da vegetação de forma 

mais rápida e intensa pelo uso tecnológico, resultante do modelo de 

desenvolvimento socioeconômico de diversas regiões do Brasil, praticado na 

agricultura, pecuária e urbanização e seus múltiplos processos de 

industrialização. De fato, a ausência de planejamento e de ordenamentos para o 

uso e exploração racional não considerou as suas principais potencialidades e 

suscetibilidades, logo, as alterações podem afetar o ecossistema local e global, 

pois sua influência pode mudar os ciclos climáticos e biogeoquímicos (Rodrigues 

et al., 2015). 

Apesar do padrão e da qualidade de vida de determinada localidade se 

destacarem pelo crescimento e desenvolvimento tecnológico, social e 

econômico, vale ressaltar que o crescimento pode levar ao maior consumo de 

matérias-primas, resultando em maior deterioração do meio ambiente, embora a 

matéria-prima esteja ligada aos setores econômicos voltados a atividades de 

agropecuária e agricultura. Na municipalidade de Colíder, há maior expansão de 

terras para atender ao consumo e, para melhor produção, todo tipo de solo 

necessita de manejos e correções para sua qualidade produtiva. Geralmente 

esta atividade tem um alto custo, inviabilizando-a (Schwenk; Cruz, 2008). 

A municipalidade de estudo é constituída pela cidade de Colíder, distrito 

urbano e grandes e pequenas propriedades rurais, que desenvolvem as 

atividades de agricultura e pecuária. 

No ano de 1990, a vegetação natural na área de estudo era composta por 

13 classes, enquanto os usos da terra eram representados por 5 classes, e a 

categoria água. Entretanto, no ano de 2020, as classes de cobertura vegetal 

sofreram alterações, sendo convertidas para atividades econômicas ou 

suprimidas (Tabela 3 e Figuras 12 e 13). 
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Tabela 3. Cobertura vegetal e uso da terra no município de Colíder/MT, 
em 1990 e 2020 

Categoria Classe 
Área

 (km2) Dinâmi 

1990 2020 ca (%) 

 Floresta Estacional Semidecidual Submontana 
Floresta Estacional Semidecidual Submontana 
com dossel emergente 

0,02 
 

39,76 

0,00 
 

38,63 

- 
 

-2,94 

 
Cobertura 

Floresta Ombrófila Aberta Submontana 
Floresta Ombrófila Aberta Submontana com 
cipós 

1.197,70 
 

42,24 

798,05 
 

46,60 

50,08 
 

9,35 

vegetal Floresta Ombrófila Densa Aluvial com dossel 
emergente 131,35 119,51 -9,91 

 Floresta Estacional Sempre Verde    

Submontana com dossel emergente 8,93 7,22 -23,75 

Savana arborizada sem floresta-de-galeria 7,43 9,39 20,86 
Savana florestada 102,44 94,98 -7,86 
Agricultura 0,00 277,45 100,00 

Uso da 
Agropecuária 1.546,25 1.657,30 6,70 

terra 
Áreas degradadas por mineração 3,59 0,74 -383,74 
Influência Urbana 7,02 13,04 46,22 
Vegetação Secundária sem palmeiras 10,85 12,11 10,44 

Água Água 14,50 37,06 60,89 

Total 3.112,09 3.112,09  

Fonte: Elaborado por Aguiar (2023). 
 

 

As classes de vegetação, no ano de 1990, recobriam 1.529,87 km², 

correspondendo a 49,47% do território do município. No período de 30 anos, 

houve o decréscimo da cobertura vegetal, apresentando, para 2020, o montante 

de 1.114,38 km² (35,41%). Entre os anos estudados, evidencia-se uma 

diminuição de 415,49 km² (14,06%) de sua extensão. 

A Floresta ombrófila aberta submontana diminuiu no decorrer dos anos 

estudados (Tabela 3 e Figuras 12 e 13). De 1990 e 2020, sua área decresceu 

399,65 km² de extensão. Constatou-se que, no decorrer dos anos analisados, 

houve constante supressão dessa classe na área de estudo, pois a comparação 

da área ocupada no ano de 1990 com a de e 2020 evidencia que a formação foi 

suprimida de forma bem significativa em, aproximadamente, 50,08 % de sua 

dinâmica natural. 

A redução das classes florestal pode estar associada principalmente com 

o aumento da agricultura; em 1990, não havia áreas mapeadas para agricultura, 

mas, em 2020, se destaca, além das áreas de pastagens, resultados 

semelhantes, segundo os estudos de Dassoller, Miranda e Neves (2018), o 

avanço das atividades econômicas sobre as classes vegetais. 
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Figura 12. Cobertura vegetal e uso da terra de Colíder/MT, em 1990 
 

Figura 13. Cobertura vegetal e uso da terra de Colíder/MT, em 2020 
 

Elaborado por: Aguiar, 2023. 
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A redução da vegetação no território do município está relacionada 

diretamente às atividades econômicas baseadas na exploração dos 

componentes naturais, como: madeira, minérios, entre outros (Bernasconi; 

ABAD; Micol, 2008; Carmo; González; Sousa, 2019). 

Entre as principais causas da supressão da vegetação na localidade pode 

se destacar a abertura de estradas pioneiras, possibilitando transporte de ida e 

vinda de diversos meios, atrelado à exploração de madeiras e garimpos e à 

chegada de colonos de diversas regiões do Brasil que aqui constituíram famílias 

e morada. 

Com o decorrer do tempo, após a retirada da matéria-prima, como a 

madeira, estas atividades começaram a declinar, facilitando a introdução de 

novas atividades econômicas como áreas de pastagens para a criação de gado 

de formas extensivas e agricultura familiar, logo, algumas áreas onde a 

mecanização podia ser mais intensa foram convertidas de pastagem para a 

agricultura, havendo uma mudança de uma categoria para outra e se destacando 

na produção (Ferreira; Venticinque; Almeida, 2005;Rivero et al., 2009; Cocco et 

al., 2015). 

Diante do exposto, observou que os produtores rurais do município vêm 

se adaptando ao agronegócio devido às áreas possibilitarem o uso da 

mecanização, explicando o avanço da agricultura e a conversão de áreas de 

pastagem (Silva; Carmo, 2022). 

A Floresta ombrófila densa aluvial com dossel emergente, entre os anos 

estudados de 1990 a 2020, ocorreu uma diminuição de 11,84 km² em relação a 

sua dinâmica, evidenciando um total de 9,91% no município (Tabela 3 e Figuras 

12 e 13). A categoria específica de vegetação mencionada é identificada como 

uma das florestas mais ameaçadas e frágeis devido à influência humana, 

especialmente por estar localizada em Áreas de Preservação Permanente 

(APPs). No entanto, evidência que a descaracterização dessa vegetação não 

ocorreu de forma intensa. Este fato (...) pode ser atribuído ao cumprimento da 

legislação ambiental (Brasil, 2012), que prevê a obrigatoriedade da conservação 

da vegetação ciliar (Rodrigues et al., 2021, p. 11). Isso indica que o respeito à 

legislação ambiental, que exige a preservação da vegetação próxima às 
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margens de corpos d'água, pode estar desempenhando um papel crucial na 

proteção dessa classe vegetação. 

Diante dessa premissa, a sua conservação em áreas de APPs e áreas de 

mata ciliar é de fundamental importância por estar geralmente situada no entorno 

das margens de rios, lagos e nascentes, desempenhando um papel essencial na 

manutenção ecológica, a fim de manter a proteção ao solo contra processos 

erosivos e equilíbrio climático, além de fornecer abrigo à fauna e flora local 

(Castro; Castro; Souza, 2013; Castro et al., 2017). 

Colaborando os apontamentos, Nardini et al. (2019, p. 645) enfatizam 

que: 
 

 
A cobertura florestal em áreas definidas como Áreas de Preservação 
Permanente constitui-se em elemento de extrema importância na 
manutenção da qualidade ambiental, desempenhando diversas 
funções, entre as quais, a dissipação da energia do escoamento 
superficial, a proteção das margens dos cursos d’água, a estabilização 
de encostas, a proteção de nascentes, o impedimento do 
assoreamento de corpos d’água (Nardini et al., 2019, p. 645). 

 
Em relação à Savana florestada, entre as três décadas estudadas, 

evidencia-se um declínio de 7,46 km² para o ano de 2020 (Tabela 3 e Figuras 12 

e 13), sua formação apresenta solos profundos lixiviados de áreas areníticas, 

com clima tropical estacional e com características sinúsias lenhosas com 

troncos tortuosos, áreas campestres e áreas brejosas (Brasil, 2012). 

A redução de sua dinâmica apresentada para o ano de 2020 pode ser 

atribuída à expansão das classes de uso antrópico. Vale ressaltar que estas 

áreas possuem solos com “camada superior dura, derivada do acúmulo de 

elementos como alumínio e sais de ferro, impedindo a infiltração de água e o 

desenvolvimento de vegetação densa e homogênea”(Guitarra, 2023), ocorrendo 

principalmente o processo lixiviação em solos arenosos e em argissolos de baixa 

fertilidade ou até mesmo moderada, o que dificulta a sua produção, 

principalmente de agricultura resultando em áreas abandonadas e destinadas à 

conservação, por isso, o avanço não foi tão significativo. 

Machado et al. (2004) Damiani (2019) apontam, em seus estudos, que a 

savana florestada engloba áreas com destaque para a sua grande 

biodiversidade, além disso, é de suma importância para serviços ecossistêmicos, 

promovendo a regulação hídrica e climática do território brasileiro e do planeta, 

no entanto, o avanço das atividades econômicas antrópicas e a ocupação/uso 
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são sempre alvo do cerrado brasileiro. Os autores supracitados enfatizam que, 

nessas localidades, ocorre a presença de espécies endêmicas, portanto, a sua 

preservação e a conservação da fauna e flora visam garantir a biodiversidade e 

a manutenção ecológica, no entanto, a sua exploração acarreta o desequilíbrio 

e a perda da biodiversidade natural, entre outros problemas ambientais ligados 

ao tipo de manejo do solo, afetando a sua regeneração. 

A Floresta ombrófila aberta submontana, com cipós, no decorrer dos 30 

anos analisados (Tabela 3 e Figuras 12 e 13), evidencia um aumento 4,36 km², 

mas, entre os anos estudados, de 1990 a 2020, totalizava 46,60 de km², 

destacando sua dinâmica de 9,35%. Essa formação vegetal compreende um tipo 

de vegetação de transição entre a floresta amazônica e cerrado, apresentando 

características compostas de trepadeiras, arbustos com árvores e palmeira, 

formando um mosaico com machas de florestas e, ao mesmo tempo, um dossel 

aberto (Brasil, 2012). Seu aumento pode estar relacionado à transição entre 

vegetação secundária e áreas de recuperação. 

A Floresta estacional semidecidual submontana com dossel emergente 

diminuiu no decorrer dos anos estudados (Tabela 3 e Figuras 12 e 13) ; entre os 

anos 1990, ocupava 39,76 km² e, em 2020, 38,63 km²; sua área decresceu 1,13 

km² de extensão, a comparação da área ocupada no ano de 1990 com a de e 

2020 evidencia que a formação foi suprimida em, aproximadamente, 2,94% de 

sua dinâmica natural. Situação que pode ser atribuída ao desmatamento para o 

uso antrópico, atrelado principalmente ao processo de urbanização e a sua 

exploração, pois sua ocorrência apresenta relevos baixos com grande 

diversidade ecológica e, quando ocorre em morros, pode ser composta por 

rochas “calcário” , logo, “o desconhecimento da importância desta vegetação se 

torna um agravante, pois o microclima proporcionado pela cobertura florestal 

ajuda a reduzir os efeitos da radiação solar e as altas temperaturas (Lima; 

Damasceno Junior; Tanaka, 2010, p. 438). 

A Floresta estacional sempre verde submontana com dossel emergente, 

entre os anos estudados (Tabela 3 e Figuras 12 e 13), indica que diminuiu 1,71 

km², no período de 1990 a 2020, em relação a sua dinâmica, com 23,75% a 

menos. Rodrigues et al. (2021, p. 12) enfatizaram que “essas variações em área 

ocupada podem estar relacionadas com a inserção da pastagem”, embora haja 
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a conversão em áreas para agricultura, sendo uma tendência à redução da 

vegetação para o uso antrópico. 

A Savana arborizada sem floresta-de-galeria, entre o período estudado 

(Tabela 3 e Figuras 12 e 13), apresentou um aumento de 1,96 km² de 1990 para 

o ano de 2020 relativo à sua dinâmica 20,86%. Este aumento deve-se à transição 

da savana florestada para a savana arborizada, que, após o uso antrópico, não 

apresentou grande utilidade às atividades econômicas, como a agricultura e 

pecuária. As restrições estão ligadas à falta de água disponível no solo, como 

solos lixiviados e solos arenosos (Neossolos quartzarênicos), dificultando o 

desenvolvimento. A vegetação é predominantemente de gramíneas e arbustos, 

com apenas algumas árvores dispersas (Gomes; Santos, 2002; Brasil, 2012; 

Silva et al., 2021). 

Conforme Damiani (2019, p. 8) “o Código Florestal brasileiro requer que 

de 20% a 35% de áreas de Cerrado seja mantido na forma de reserva legal (RL) 

em terras privadas, valor muito inferior aos 80% para a Amazônia”, no entanto 

vale ressaltar que (...) as áreas protegidas estão mal distribuídas e concentradas. 

Este fato se torna preocupante devido à ameaça ao ecossistema. 

Com menor representação em sua  classe a Floresta estacional 

semidecidual submontana (Tabela 3 e Figuras 12 e 13) apresentou dados 

relativos ao ano de 1990 de 0,02 km², mas, para o ano de 2020, não foi possível 

quantificar ou mapear sua formação. Essa formação florestal ocorre 

principalmente nas regiões de transições entre a floresta amazônica, mata 

atlântica e o Cerrado (Brasil, 2012), sendo formações de ambientes menos 

úmidos, destacando um estrato que pode variar até 20 metros. E, ao longo das 

estações, ocorre (...) uma perda razoável de folhas no período seco, 

notadamente no estrato arbóreo. Na época chuvosa, a sua fisionomia confunde- 

se com a da floresta ombrófila densa (Araújo Filho, 2021). Este fator pode ter 

dificultado a sua quantificação e o seu mapeamento para o ano de 2020, pois 

não identificado se houve a sua extinção ou se ainda ocorre de forma dispersa. 

Em relação aos usos antrópicos na área de estudo, no ano de 1990, 

totalizava 1.567,71 km² aproximadamente (50,08%) (Tabela 3 e Figuras 12 e 13). 

Em 2020, apresentou um avanço de 412,16 km² (13,31%) a mais de sua 

extensão, em comparação às décadas estudadas, evidenciando um aumento de 

total de 1.960,64 km² (63,38%). 
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Com base em Rodrigues et al. (2021, p. 14), devemos nos atentar que “os 

usos estão em estágio de ascensão e que implicam em modificação da paisagem 

e fragmentação das fitofisionomias vegetais”, o que, por outro lado, pode resultar 

em maiores impactos à natureza, como a diminuição dos mananciais, maiores 

áreas degradadas por processos erosivos acarretando assoreamento dos rios, 

ocorrência de inundações, mudanças no ciclo biogeoquímico etc. E um dos 

maiores problemas é a extinção de espécies da fauna local pela destruição de 

habitats naturais (Silva, 2022). 

Diante dessa premissa, Rodrigues et al. (2014, p. 53) expuseram que “não 

basta apenas tomar medidas tecnológicas para controlar as degradações, mas, 

se faz necessárias medidas adequadas para tentar solucioná-las”, tais como: 

implementação de práticas ou manejos conservacionistas, devendo-se atentar 

sempre à manutenção da cobertura do solo e à utilização de cultivo em curvas 

de nível; minimização da compactação do solo, além disso, a adoção de 

consórcio e/ou rotação de culturas, utilização de sistemas integrados lavoura- 

pecuária-floresta; estimulação da adoção de diversidade de culturas, 

estabelecendo padrão e equilíbrio entre as entradas e saídas de nutrientes do 

solo (Balbinot Junior, Veiga, 2010; Guerra, 2018; Lobato, 2019; Benazzi, Leite, 

2021). 

A classe de pecuária extensiva é dominante no município entre os anos 

estudados 1990 a 2020 (Tabela 3 e Figuras 12 e 13), mas, com o decorrer dos 

anos, a atividade tem ganhado mais espaços, indicando um aumento de 111,05 

km² de extensão sobre os remanescentes florestais. Em relação a sua dinâmica, 

destaca-se o aumente 6,70%. 

Resultados semelhantes também foram identificados nos estudos de 

Kohler et al. (2021). Para eles, nos últimos 34 anos, grandes hectares dos 

remanescentes florestais foram convertidos em áreas de pastagem bovina, o 

desmatamento para a pecuária tem grande influência na degradação dos 

municípios da macrorregião norte e a atividade tem se tornado o protagonista 

em áreas degradadas, principalmente nos estados do Pará e Mato Grosso, 

líderes altos índices de desmatamento. 

De acordo com os estudos de Souza, Andrade e Andrade (2018, p. 15), o 

manejo do solo de forma incorreta para as atividades antrópicas, como uso da 

agropecuária, “contribui consideravelmente para degradação do solo e a perda 
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da biodiversidade interferindo assim na dinâmica dos ecossistemas”. 

Outro fator preocupante é que a introdução de espécies diversificadas de 

gramíneas exóticas tem implicado perda direta da biodiversidade, resultando na 

alteração da paisagem e impedindo a regeneração natural dos hábitats que 

estão em processo de recuperação, principalmente considerando margens e 

córregos, como demanda a Lei n° 12.651/2012 do Código Florestal Brasileiro 

(Nascimento et al., 2015). 

A classe de uso tem se tornado bem atrativa pelo fato de não ser tão 

exigente em sua manutenção e manejo, corroborando o exposto por Silva et al. 

(2021, p. 88), “a partir da década de 1980, a mesma avançou sobre solos menos 

férteis e relevos ondulados, pouco atrativos para as culturas agrícolas 

mecanizadas”. De fato, esta prática se tornou mais rentável principalmente pelas 

características geomorfológicas do relevo do município de Colíder, fortemente 

ondulados e suave ondulados. 

No período investigado, a agricultura aumentou expressivamente (Tabela 

3 e Figuras 12 e 13); no ano de 1990, não foi possível quantificar as áreas 

correspondentes à agricultura, embora houvesse pequenas áreas de agricultura 

de subsistência; para o ano de 2020, houve uma dinâmica de 100%, 

correspondendo a 277,45 km² de extensão. Conforme Souza, Andrade, Andrade 

(2018, p. 10): 

No município de Colíder tem se destacado a agricultura familiar, tendo 
uma produtividade significativa de produtos hortifrutigranjeiros, que são 
comercializados pelos feirantes, nas feiras livres, proporcionando aos 
pequenos agricultores, fomento, trabalho e emprego, fortalecendo e 
valorizando a produção de produtos orgânicos (Souza; Andrade; 
Andrade, 2018, p. 10). 

Outros estudos feitos por Silva e Carmo (2022) corroboram o avanço da 

agricultura, destacando que o município tem buscado alternativas e se adaptado 

à produção do agro pelas atividades de plantio de soja e milho. 

As áreas ocupadas pelas massas d’água (Tabela 3 e Figuras 12 e 13), no 

decorrer dos anos estudados, apresentaram diferentes percentuais e identificou- 

se um aumento 22,56 km² de sua extensão, correspondendo a 60,89% da sua 

dinâmica. Este aumento pode levar em consideração vários fatores, como o 

aumento da agropecuária e agricultura mecanizada, desmatamento e, 

principalmente, as áreas alagadas geradas pelas construções da Usina 
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Hidrelétrica de Colíder, resultando em modificações e alterações negativas no 

curso do rio Teles Pires ou São Manuel. Resultados semelhantes também foram 

obtidos em outro estudo (Silva et al., 2021) que evidencia o aumento da massa 

de água pelas construções de usinas hidrelétricas na região. 

De modo geral, a classe massa d’água pode englobar várias lâminas de 

água, como rios, represas, córregos, açudes, entre outros. Vale ressaltar que 

seus dados podem variar em decorrência das características pluviométricas de 

cada localidade ou até mesmo região, além do período que as imagens de 

satélites foram coletadas, o que pode dificultar resultados mais precisos (Vieira; 

Ramos; Tieppo, 2021). 

A influência urbana, em 1990, ocupou 7,02% da área da do município. 

Nos 30 anos analisados, houve um aumento de cerca de 6,02 % para o ano de 

2020 (Tabela 3 e Figuras 12 e 13), correspondendo à elevação de 46,22% de 

sua dinâmica. Segundo Carmo, González e Sousa (2019), as primeiras 

ocupações no município datam do início da década de 1970. Desde então, a 

região tem experimentado um fluxo de pessoas provenientes de várias partes do 

Brasil, motivadas pela oferta de terras e condições de pagamento facilitadas, 

além de um clima propício para atividades econômicas. Ao longo dos anos, com 

a instalação da Usina Hidrelétrica de Colíder/MT também atraiu pessoas de 

diversos estados em busca de oportunidades de trabalho. 

A vegetação secundária sem palmeiras, entre os anos estudados, 

apresentou um aumento de 1,26 km², destacando 10,44% da sua dinâmica para 

o ano de 2020 (Tabela 3 e Figuras 12 e 13). Seu aumento deve-se à recuperação 

de áreas fragilizadas pela Lei n° 12.651/2012 (Brasil, 2012). Além disso, pode 

apresentar uma diversidade de espécies de menor porte do que a vegetação 

primária (floresta madura), que ocupava áreas antes das perturbações. 

No entanto, a diversidade tende a aumentar gradualmente com o tempo, 

à medida que novas espécies colonizam a localidade. Vale ressaltar que os solos 

tropicais perdem rapidamente sua matéria orgânica pela queimada e manejos 

incoerentes, levando anos para se recuperarem. Estas áreas podem surgir com 

o abandono de áreas para reflorestamentos, ou até mesmo das principais 

atividades econômicas baseadas na exploração dos recursos naturais (Brasil, 

2012). 
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Ainda sobre os usos da terra no município, as áreas degradadas por 

mineração apresentaram, entre 1990 e 2020, uma redução drástica de 2,85 km² 

restando 0,74 km², em 2020 (Tabela 3 e Figuras 12 e 13). 

Estudos feitos por Luz, Neves e Ramos (2023) evidenciaram que a 

redução dessa atividade tem como fator principal a desativação de áreas de 

mineração, resultando em garimpos abandonados e áreas alteradas pela 

exploração, que sempre resulta em deterioração do meio ambiente. 

Contribuindo com esses apontamentos, Silva et al. (2020), ao realizarem 

um estudo sobre o estado de conservação permanente de nascentes da bacia 

do rio Jauru/MT – Brasil, apontam que a redução das atividades de mineração 

pode estar relacionada às implementações de leis ambientais, como o Cadastro 

Ambiental Rural (CAR) – Lei n° 12.651/2012 (Brasil, 2012), visando a proteção e 

a recuperação das áreas degradadas. 

Na análise da transformação antrópica municipal constatou-se o 

aumento gradativo dos valores dos índices, evidenciando que estão ocorrendo 

diferentes efeitos/impactos na paisagem devido a expansão das atividades 

humanas, que estão pressionando a cobertura vegetal no município de Colíder. 

A transformação antrópica da paisagem da municipalidade em 1990 foi de 

3,53%, conferindo o estado de conservação como regular e, para o ano de 2020, 

houve o aumento de 0,82%, totalizando 4,35%, mantendo o estado regular, logo, 

quanto maior for a pressão sobre seus remanescentes florestais, maior será o 

grau de transformação da paisagem, principalmente pelo crescimento contínuo 

das atividades econômicas. Portanto, vale ressaltar que se torna “necessário a 

elaboração de planos de manejo para proteger e manter em equilíbrio os 

atributos da paisagem (Rodrigues et al., 2021, p. 16). 

Os estudos conduzidos por Cochev et al. (2019) em Alta Floresta/MT e 

por Dassoller, Miranda e Neves (2018) em Mirassol D'Oeste/MT, ambas áreas 

com extensões ou contidas no bioma Amazônia, revelaram resultados 

semelhantes ao constarem que o estado de conservação é regular estando 

associados aos mesmos tipos de atividade econômica, apontando para uma 

redução na área coberta por vegetação natural. Essa tendência foi atribuída 

principalmente à expansão da agricultura e da pecuária bovina nas áreas 

estudadas. 

Na municipalidade a pecuária foi uma das atividades que apresentou um 
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crescimento contínuo sobre os remanescentes florestais e áreas próximas à 

margem dos rios, apresentando várias implicações na transformação da 

paisagem, como a fragmentação de habitats naturais (Ribeiro; Galvanin; Paiva, 

2017). 

Estudos feitos por Riveiro et al. (2009) e Cochev et al. (2019) demonstram 

que, em muitos municípios mato-grossenses, vêm ocorrendo mudanças 

significativas em sua formação vegetal pelo desmatamento crescente/contínuo, 

pautado na conversão para atividades econômicas baseadas na agropecuária e 

agricultura. Diante dessa premissa, os estudos de Ramos et al. (2018, p. 819) 

também indicam que a atividade da pecuária é considerada “responsável pelo 

uso e ocupação dos territórios antropizados e amplamente predominante no 

espaço rural mato-grossense, sendo um forte componente histórico na formação 

econômico-social”. 

Em conformidade com o exposto, foi possível identificar que as 

expressivas áreas de pastagem identificadas estão diretamente ligadas ao 

crescimento do rebanho bovino (Brasil, 2021), essa expansão parece ser 

impulsionada pela necessidade de novas áreas para atender à demanda de 

produção, considerando que o município abriga dois frigoríficos bovinos. 

O aumento do desmatamento significativo no Brasil é notório em vários 

estudos e pode ser apontado por diversos autores, como Ferreira, Venticinque e 

Almeida (2005), Prates e Bacha (2011), Kohler et al. (2021), Salomão et al. 

(2021) que evidenciaram a preocupação com o crescente aumento do 

desmatamento na Amazônia brasileira, demonstrando a expansão áreas 

destinada à pecuária extensiva, seguida do cultivo da agricultura sobre seus 

remanescentes florestais. 

Conforme Silva, Andrade e Andrade (2018): 

 
Ao discutir sobre o uso/ocupação pode-se analisar que vários são os 
problemas oriundos dessa ação antropogênica. As transformações que 
ocorrem em escala local/regional/global influenciam com impactos 
ambientais. O uso excessivo do solo para agricultura, pecuária e 
urbanização aumenta o desmatamento, consequentemente diminui a 
área de cobertura vegetal (Silva; Andrade; Andrade, 2018, p.3). 

 

Há predominância do estado regular da paisagem no município (Figura 

15), ocorrendo em 65% (2.022,97 km²); favorável em 32,55% (1.013,08 km²); 

crítico em 2,42% (75,30 km²) e muito crítico em 0,02% (0,74 km²). 
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Figura 14. Estado ambiental da paisagem da municipalidade de Colíder/MT 
 

Elaborada por: Aguiar (2023). 

 

O estado ambiental regular pode ser atribuído ao tipo de uso e os manejos 

da terra adotados e os estados crítico e muito crítico, apesar de ser pouco 

expressivos na paisagem do município, estão associados a diversos fatores, 

como a incompatibilidade de uso e manejo do solo, apresentando solos frágeis 

e erosões, considerando ainda a escassa cobertura vegetal, o desmatamento de 

encosta, seu tipo de revelo ondulado fortemente e o uso intenso das atividades 

agropecuária, o que contribui ainda mais para o agravamento da situação 

(Miranda; Neves; Barros, 2018). 

Corroborando com exposto, Miranda, Neves e Barros (2018, p. 40) 

afirmaram que o estado crítico se manifesta quando há escassez de cobertura 

vegetal, práticas antrópicas incompatíveis com o relevo, presença de erosões e 

desmatamento. Essa condição intensifica problemas socioambientais, 

especialmente devido à ausência de vegetação nas matas ciliares e, em alguns 
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casos, ao longo dos cursos d'água. O conjunto desses fatores contribui para 

agravar as questões socioambientais, comprometendo a estabilidade ecológica 

dessas áreas. 

As áreas com o estado ambiental favorável destacam-se com a presença 

de vegetação nativa e, em sua maioria, estão localizadas próximas aos 

pequenos córregos e principais bacias hidrográficas, como a do Braço Dois e do 

rio Kaiapá. Conforme Furlan (2023), a vegetação nativa abriga uma 

biodiversidade fundamental para a estabilidade dos ecossistemas, além disso, 

desempenha um papel crucial na manutenção e na regulação do equilíbrio 

ecológico e da qualidade da água. 

Cabe ressaltar que “o grau de impacto ambiental vai variar de acordo com 

a intensidade da alteração deflagrada na paisagem por meio de diferentes tipos 

de usos, podendo este sistema ambiental perder seu estado de resiliência”, 

consequentemente, poderá apresentar maior ou menor impactos ambientais 

(Gamero, 2020, p. 58). 

Ao longo do período analisado, entre os anos de 1990 e 2020, o 

município de Colíder passou por diversas alterações decorrentes da ação 

antrópica, via expansão das atividades econômicas, com destaque para a 

agropecuária. Diante do exposto, Gomes Sobrinho, Vital e Santos (2019, p. 355) 

expuseram que “muitos tipos de ações humanas produzem efeitos que ameaçam 

a biodiversidade, tais como: o crescimento das cidades, a ocupação de grandes 

áreas de matas, principalmente pela agricultura e a pecuária”. Entre outros 

exemplos, temos a supressão das paisagens e o uso inadequado de práticas 

agrícolas, o surgimento de processos erosivos, poluições do ar e da água, 

resultando em desequilíbrio ambiental cada vez mais severos. 

Lima et al. (2004, p. 45) acrescentam que “os estudos da paisagem são 

considerados como importante recurso para as questões ambientais, uma vez 

que revela a forma como o espaço geográfico se encontra em função de sua 

utilização”. Geralmente, as atividades produtivas baseiam-se na necessidade da 

supressão da cobertura vegetal, de certo modo, expandindo a produção do 

espaço e suas atividades econômicas, dependendo da sua proporção e da 

grandeza, o desmatamento sempre ocorre de forma expressiva e, comumente, 

em áreas maiores do que permitido pela lei (Araujo; Carmo, 2018). 
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4. 3. ANÁLISE DA FRAGILIDADE AMBIENTAL DA PAISAGEM DO MUNICÍPIO 

DE COLÍDER/MT, BRASIL 

 
Os estudos e pesquisas sobre a fragilidade dos ambientes antropizados 

têm se tornado necessários no planejamento ambiental, pois a identificação e o 

mapeamento das áreas frágeis possibilitam a definição de ações a serem 

implementadas no planejamento, no zoneamento e na gestão do ordenamento 

territorial (Gouveia et al., 2015). Conforme Santos e Machioro (2020, p. 73), “o 

funcionamento dos ambientes naturais passa por constantes alterações devido 

às intervenções antrópicas que ocorrem numa velocidade maior do que aquela 

suportada pela natureza”, gerando, assim, desequilíbrio dos geossistemas. 

Diante do exposto, as paisagens podem apresentar diferentes padrões 

fragilidades em seu estado ambiental, por isso, podem ser classificadas em 

Unidades Ecodinâmicas Estáveis, quando “estão em equilíbrio dinâmico e foram 

poupadas da ação humana, encontrando-se, portanto, em seu estado natural”, 

e, em Unidades Ecodinâmicas Instáveis, por terem suportado as “(...) 

intervenções antrópicas que modificaram intensamente seus componentes 

ambientais” (Ross, 1994, p. 66). 

No município, ocorrem as formas de relevo convexas, aguçadas e 

tabulares (Figura 15). 

As formas convexas correspondem a relevos de topos convexos com 

diferentes ordens de grandeza e aprofundamento de drenagem, geralmente 

separados por vales do fundo plano (Brasil, 2009), ocupando 2.679,851 km² 

(86,02%) da área de estudo (Figura 15). 

Quanto às formas aguçadas, caracterizam por relevos “[...] de topos 

estreitos e alongados, esculpidas em rochas metamórficas e eventualmente em 

rochas ígneas e sedimentares, denotando controle estrutural, definidas por vales 

encaixados (Brasil, 2009, p. 44)”, de certa forma, definidas por dimensão de 

entalhamento dos vales e a demissão interfluvial. Na área de estudo, as formas 

de topos aguçados proporcionam relevos de topo contínuo e encostas 

suavemente íngremes, apresentando intensidade de aprofundamento da 

drenagem muito fraca e ordem de grandeza das formas de dissecação > 250 m 

e ≥750m (Figura 15). 
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Figura 15. Dissecação Relevo da Paisagem de Colíder/MT 
 

Base cartográfica: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Mato Grosso (2020). 

Elaborada por: Aguiar (2023). 

 

As formas de topos tabulares apresentam rede de drenagem baixa, com 

relevos aplanados com vales rasos, apresentando vertentes de pequena 

declividade (Brasil, 2009); em alguns casos, pode apresentar inclinação 

considerável e o surgimento de processos erosivos indicam intensidade de 

aprofundamento da drenagem muito fraca e fraca. 

O município de Colíder, em sua extensão territorial, possui cinco classes 

de solos: Plintossolos (4,45%), Neossolos (1,80%), Argissolos (59,12%), 

Gleissolos (0,03%) e Latossolos (34,60%), conforme representado na figura 3. 

Estudos feitos por Neves et al. (2011) e Raimo et al. (2019) mencionam 

que as classes de solos: Neossolos, Plintossolos e Argissolos são mais 

propensos aos efeitos negativos do uso antrópico, logo, a retirada da cobertura 

vegetal nestes tipos de solos pode colaborar na ocorrência de intensos 

processos erosivos, por estarem expostos aos fenômenos as chuvas. Além 

disso, a distribuição da pluviometria de cada localidade associados ao seu grau 

de declividade pode intensificar os processos erosivos, contribuindo para a 
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fragilidade do solo. 

Salton, Comuello, Fietz (2013, p. 10) mencionam que “em determinadas 

situações de relevo, é necessária a adoção de práticas complementares de 

conservação do solo, como a implantação de sistema de terraços, seja em nível 

ou com desnível (gradiente)”, no entanto, vale ressaltar que, para melhor 

eficácia, torna (...) necessário dispor de determinadas informações locais, como 

declividade média do terreno, erodibilidade do solo e erosividade (capacidade 

erosiva da chuva). 

Na municipalidade de Colíder/MT, foram identificadas 13 classes de 

cobertura vegetal e uso da terra, formando um mosaico de fisionomias florestais 

e savânicas (Tabela 4). A seguir, são caracterizadas as formações vegetais do 

município de pesquisa, conforme Brasil (2012). 

 
Tabela 4. Cobertura vegetal e uso da terra de Colíder/MT – 2020 

 

Categoria Classe 
Área 

km² % 

 

 
Cobertura 

vegetal 
 

emergente 
Savana arborizada sem floresta-de-galeria 9,39 0,30 
Savana florestada 94,98 3,07 
Agricultura 277,45 8,97 

Uso da 
Agropecuária 1.676,54 53,58 

terra 
Áreas degradadas por mineração 0,74 0,02 
Influência urbana 13,04 0,42 
Vegetação Secundária sem palmeiras 12,11 0,39 

Água Água 37,06 1,20 

Total 3.112,09 100 

Fonte: Elaborada por Aguiar (2023).   

 

A classe de formação vegetal floresta estacional semidecidual 

submontana com dossel emergente é composta por árvores de grande porte, 

podendo alcançar alturas consideráveis, que se projetam acima das demais, 

formando uma camada superior na floresta, logo, desempenha um papel crucial 

na definição da estrutura vertical. Verifica-se que esta formação vegetal pode 

abrigar uma rica biodiversidade devido à sua transição sazonal e à presença de 

diferentes estratos vegetativos. Uma das características distintivas dessa 

vegetação durante a estação seca é a perda de folhas por parte das árvores. 

Floresta Estacional Semidecidual Submontana com dossel 
emergente 

38,63 1,25 

Floresta ombrófila aberta submontana 798,05 25,69 
Floresta ombrófila aberta submontana com cipós 46,60 1,51 
Floresta ombrófila densa aluvial com dossel emergente 119,51 3,84 

Floresta estacional sempre verde Submontana com dossel 
7,22 0,23 
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A Floresta ombrófila aberta submontana está associada a diferentes 

regiões do Brasil, ocorrendo principalmente facções florísticas com palmeiras, 

com cipó, com sororoca e com bambu, principalmente em áreas de transição 

entre as formações florestais mais densas e áreas mais abertas. No município, 

ela ocorre de forma dispersa, sendo observada em relevo altamente variáveis 

(encostas, morros), possuindo, portanto, uma composição diversificada de 

espécies vegetais. 

Uma das características da floresta ombrófila aberta submontana com 

cipós é uma fisionomia de composição alta, isolada e rodeada de cipós, podendo 

ocorrer em áreas de vegetação secundárias. 

Quanto à classe da Floresta ombrófila densa aluvial com dossel 

emergente, sua formação ocorre em locais próximos às margens de cursos de 

água, na periferia de brejos e em áreas de baixadas úmidas. Além disso, adapta- 

se até mesmo a terrenos que são temporariamente alagados. Esta associação 

com ambientes aluviais, brejos e áreas sujeitas a inundações temporárias 

destaca a capacidade desta formação vegetal de adaptar em condições 

diversas, aproveitando a riqueza de nutrientes proporcionada pelas águas 

fluviais e a umidade. 

A classe da Floresta estacional sempre verde submontana com dossel 

emergente apresenta certa fisionomia e estrutura da sua formação, destacando 

principalmente variações em função do ambiente em que está inserido. 

Geralmente, são mais expressivas em relevo ondulado e/ou rampas, próximas a 

áreas de drenagem, “ora apresentando uma estrutura exuberante com dossel 

emergente e altura superior aos 30 m, ora exibindo uma estrutura fina, de porte 

baixo, com dossel uniforme” (Brasil, 2012, p. 89). 

A classe de formação vegetal Savana arborizada sem floresta-de-galeria 

acontece nos interflúvios em terrenos bem drenados, não associados a cursos 

d’água. Sua principal característica é a predominância de uma savana aberta, 

com gramíneas abundantes e as árvores estão dispersas. 

A ocorrência da Savana florestada, comumente conhecida como 

cerradão, apresenta extrato arbustivo com árvores tortuosas que podem ser 

superiores a 10m de altura, ocorrendo uma combinação de gramíneas e 

vegetação herbáceas. A formação destaca um dossel contínuo, assemelhando 

suas fisionomias vegetais às Florestas estacionais. 
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De modo geral, as florestas desempenham um papel fundamental no 

equilíbrio dos ecossistemas, logo, são habitats ricos em biodiversidade, 

abrigando uma variedade de espécies de plantas, animais e microrganismos. As 

raízes das árvores ajudam a prevenir a erosão do solo, mantendo a sua 

estabilidade, fornecendo uma série de serviços ecossistêmicos essenciais para 

o planeta e para a humanidade (Souza; Richter; Costa, 2022). 

Diante do exposto, é importante conservá-las e gerenciá-las de forma 

sustentável para garantir que esses benefícios perdurem para as futuras 

gerações. 

No tocante aos usos da terra, na maior porção territorial do município é 

desenvolvida as atividades Agropecuária, seguida da Agricultura (Tabela 4), que 

foi iniciada na região por volta dos anos de 1970, influenciada por incentivos 

governamentais. Ao longo dos anos, a atividade tem se tornado destaque na 

economia local (Silva; Carmo, 2022). Alguns autores como Nascimento et al., 

2015; Silva et al., 2021 Kohler et al., 2021 mencionam que esta atividade tem 

gerado impactos ambientais pelo seu avanço desordenado sobre os recursos 

naturais e remanescentes florestais, gerando áreas suscetíveis a processos 

erosivos por práticas de manejos incoerentes. 

As áreas degradadas pela mineração no município ocupam extensões 

menos expressivas quando comparada a atividade agropecuária, contudo não 

deixam de implicar em modificações na paisagem, que ocasionaram 

desequilíbrios em seus componentes, a exemplo do solo. 

A influência urbana, no caso a cidade de Colíder, tem impactado 

principalmente a água, pois as nascentes do córrego Jaracatiá, situadas na área 

urbana encontram-se descaracterizadas e de acordo com Carmo et al. (2016), 

verifica-se a ausência de benefícios urbanos, sendo o acesso aos serviços de 

saneamento básico das residências deficitário, pois o descarte do esgoto em 

muitas residências é realizado em fossa doméstica, localizada próxima a poço 

(cisterna) e ao próprio córrego. 

A vegetação secundária de acordo com Brasil (2012) pode exibir uma 

variedade de espécies de menor porte em comparação com a vegetação 

primária (floresta madura que originalmente ocupava as áreas antes de serem 

perturbadas), que no caso da municipalidade pode ser atribuída principalmente 

ao abandono de pastagens, que foram inseridas nas áreas de floresta, 
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possibilitando a revegetação. Lima et al. (2023) contataram essa situação ao 

estudarem o avanço do desmatamento na Amazônia da macrorregião II situada 

na porção norte do estado de Mato Grosso corroborando com os achados desse 

estudo. 

A classe massa d’água na área de estudo englobou várias lâminas de 

água, como rios, represas (barragens), córregos e açudes (Brasil, 2012). Na 

zona rural do município devido a construção e início de funcionamento em 2019 

da Usina Hidrelétrica de Colíder extensões de quilômetros foram alagados, 

modificando a paisagem, bem como causando desdobramentos a sua 

conservação, pois a gestão municipal tem buscado implementar “novas 

alternativas para a exploração econômica do reservatório da Usina Hidrelétrica 

de Colíder, que ocupa 17 mil hectares e abrange parte do território dos 

municípios de Colíder, Itaúba, Nova Canaã do Norte e Cláudia (Ober, 2019)”. 

Enquanto na zona urbana, a água do córrego Jaracatiá está sendo impactada 

pela expansão urbana, fazendo com que suas águas percam a qualidade, bem 

como o entorno do lago dos Pioneiros não possui vegetação nativa, e a formação 

arbórea presente é secundária e escassa (Silva et al., 2016). 

As alterações na cobertura vegetal e uso da terra, ao longo dos anos, têm 

se tornado o auge de diversas pesquisas na tentativa de entender a dinâmica da 

paisagem natural e a origem da sua degradação ambiental, portanto, fornecendo 

estratégia para o melhor planejamento adequado territorial (Lollo et al., 2018). 

Diante dessa premissa, conforme mencionam Silva, Santos e Galdino 

(2016) e Chaves (2017), a conversão de áreas naturais, como florestas em áreas 

agrícolas agropecuárias, industriais ou urbanas, está relacionada a diversas 

atividades antrópicas, que provocam efeitos negativos ou adversos no ambiente, 

frequentemente resultando em mudanças significativas nos padrões de 

escoamento superficial infiltração, levando a inundações e erosão. 

Na municipalidade ocorrem índices pluviométricos que variam de 2000 a 

2500 mm, distribuídos entre os meses de outubro e abril, com seca estimada 

entre maio e setembro, podendo variar de 5 a 6 meses (Tarifa, 2011). 

Ocorre no território municipal uma sazonalidade pluviométrica 

característica da região amazônica, concentrando chuvas no verão, contribuindo 

para a manutenção do fluxo das bacias hidrográficas. Já no inverno ocorre o 

período seco, as secas (ou estiagens) sazonais são devido à ausência da 



81 
 

dinâmica atmosférica, tornando uma característica marcante por haver 

repercussões importantes sobre as características da fauna, flora e balanço 

hídrico, principalmente não ocorrendo a ação dos processos da morfogênese 

(Franca; Mendonça, 2016). 

A distribuição das chuvas ao longo do tempo desempenha um papel 

crucial na dinâmica do sistema ambiental, além disso, a forma de distribuição 

das precipitações exerce uma influência fundamental na regulação do regime 

hídrico e na evolução das formas de relevo através do intemperismo e das 

erosões pluvial e fluvial (Massa; Ross, 2012). 

Soares (2020, p.157) corrobora que, no início do período chuvoso, as 

primeiras chuvas “torrenciais” podem intensificar os processos de erosão, devido 

a sua intensidade e quantidade, estando, assim, associados a dois principais 

aspectos, como: 

menor proteção do solo em relação à cobertura vegetal com menor 
densidade, promovendo seu alto nível de ressecamento e (...) as áreas 
agrícolas em fase de preparação do solo para o plantio da safra e 
encontram-se totalmente em estado de solo exposto, aumentando seu 
nível de fragilidade (Soares, 2020, p. 157). 

 

Eventos pluviométricos de alta intensidade, são problemáticos em áreas 

com relevos de alta declividade, nesse contexto, pode-se inferir que chuvas 

intensas, especialmente quando combinadas com relevos de topos mais 

elevados, aumentam a fragilidade, devido aos riscos de deslizamentos 

associados a essa morfologia (Ross, 1994). 

Ao analisar os resultados obtidos dos elementos integrados da paisagem 

do município, observa-se a ocorrência de quatro graus de Fragilidade ambiental 

paisagem, estando assim distribuídas: 2.727,08 km² (87,63%) fragilidade fraca, 

seguida de 39,86 km² (1,28%) de fragilidade muito fraca, ocorre 219,78 km² 

(7,06%) de fragilidade média, enquanto a fragilidade forte ocorre em 125,38 km² 

(4,03%) do território municipal. Verifica-se que porções da municipalidade de 

Colíder possui características ecológicas que o tornam menos resiliente às 

mudanças ambientais ou que podem estar sujeitas à degradação ambiental 

facilmente pela ação antrópica. 

O relevo desempenha importantes funções geoambientais para o 

município, influenciadas pela sua morfometria e pelos processos de dissecação 

fluvial e pluvial. A variação altimétrica do relevo resulta na formação de diferentes 
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unidades topográficas e paisagens. Apesar de suas semelhanças superficiais, 

essas formas são dinâmicas e distintas no tempo e no espaço, especialmente 

devido à influência dos processos erosivos, que são acelerados pela interação 

com outros componentes geográficos. Isso contribui para a fragilidade do 

ambiente, como destacado por Ross (2012). 

A fragilidade fraca e muito fraca identificada na área de estudo está 

relacionada ao índice pluviométrico de 2000 mm e as formas de relevos, 

apresentando superfícies aplainadas e formas convexas dissecadas e planas, 

desse modo ocorre pouca drenagem e baixo potencial erosivo, estando cobertas 

por vegetação (Massa; Ross, 2012; Dors et al., 2021). 

Resultados semelhante foi encontrado nos estudos dos autores Raymudi 

e Souza (2023), destacando que quando as classes de proteção estão presentes 

no ambiente natural, elas geralmente resultam em fragilidade muito fraca e fraca. 

Isso se deve ao fato de que essas áreas têm uma menor exposição as atividades 

humanas e, portanto, estão menos sujeitas a perturbações e degradação. A 

presença de vegetação densa, topografia suave e outras características naturais 

contribuem para a manutenção da integridade ambiental e para a redução da 

fragilidade. 

Em relação aos tipos de solos, a fragilidade dessas áreas depende de 

fatores como a composição da rocha mãe, as formas e os horizontes 

pedogênicos (Embrapa, 2022). A fragilidade média ocorre em áreas onde as 

formas de relevo são relativamente onduladas e com variações de altitude desde 

medias a moderadas, com solos frágeis aos processos erosivos recobertos por 

pastagens (Dors et al., 2021). 

Áreas de fragilidade forte ocorre relevo com morfologias convexas e 

aguçadas, destacando índices pluviométricos que variam até 25000 mm, 

estando sujeitas a um alto risco de processos erosivos, perda de biodiversidade 

e degradação do solo, estando associados aos tipos de solos e aos usos 

antrópicos (Massa; Ross, 2012; Dors et al., 2021; Araújo; Rossete, 2023). 

Em relação as paisagens com ecodinâmica de Instabilidade Potencial 

(Estáveis) na área de estudo (Figura 16) apresentou quatro níveis, com maior 

predominância da classe fraca, com 855,06 km² (76,37%), seguida da média 

com 177,54 km² (15,86%), da classe forte com 53,31 km² (4,76%) e a classe 

muito fraca com 33,77 km² (3,02%). 
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As áreas correspondentes à ecodinâmica instáveis fraca e muito fraca 

somadas correspondem a 79,39% do município, estando associadas aos relevos 

com menores declividades, quais sejam: plano, suave e ondulado, apresentando 

um alto grau de proteção para o solo. Silva et al. (2020, p. 63) mencionam que 

“essas áreas estão associadas à pastagem em boas condições de cultivo e áreas 

ocupadas por capoeira e recomposição florestal”. 

Outros estudos feitos por Duarte et al. (2014), Abrão e Bacani (2018) 

evidenciam que a fragilidade fraca e muito fraca está relacionada a áreas 

recobertas por vegetação natural e baixas declividades, indicando estar em 

constante equilíbrio, fornecendo principalmente a proteção para o solo contra 

agentes das morfogêneses. 

 
Figura 16. Fragilidades potencial e emergente da paisagem do município de 

Colíder/MT. 
 

Elaborado por: Aguiar (2023). 
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Pereira, Costa e Garcês Júnior (2019, p. 16) mencionam que a classe de 

fragilidade fraca “predomina principalmente nos vales e em setores onde a 

prática agrícola ainda não ocorre de maneira intensa, ligado a áreas com áreas 

de preservação permanentes de cursos de águas”. Os solos correspondentes a 

essa classe são latossolos vermelho-escuro, vermelho-amarelo distrófico, e 

argissolos. 

Os Latossolos são solos bem profundos e drenados, com baixa 

suscetibilidade a processos erosivos (Periçato; Zouza, 2019; Silva et al., 2020). 

Os argissolos são considerados solos de profundidade variadas, indicando maior 

ou menor drenagens, sua textura pode apresentar variações desde arenosa a 

argilosa e, em relevos fortemente ondulados, pode favorecer a susceptibilidade 

aos processos erosivos, necessitando de atenção redobrada em relação manejo 

e uso em áreas de declividades mais acentuadas (Santos et al., 2018; Pereira et 

al., 2019; Marcos; Rubira; Pasani, 2021). 

Resultados similares foram encontrados por Gouveia et al. (2015), Silva 

et al. (2020), Soares e Martins (2021), que identificam a fragilidade baixa e muito 

baixa em Argissolos e Latossolos relacionada a sua baixa declividades e seu 

estado de preservação. 

Em relação à área correspondente à ecodinâmica potencial média ocorre 

nas terras cujas declividades variam de 8% a 20%, em relevo ondulado, com 

formas dissecadas, desde com até morfologias tabulares, recobertos por 

Latossolos, porém, com supressão da vegetação natural para o desenvolvimento 

das atividades econômicas, como predomínio das pastagens e culturas (Andrade 

et al., 2018; Silva et al., 2020). Nos estudos de Gouveia et al. (2015, p. 137) 

indicaram que “as intervenções antrópicas, como lavouras e pastagem, podem 

alterar o equilíbrio da paisagem, sendo, essa área classificada como de média 

fragilidade ambiental”. 

De acordo com Ross (1994), as áreas de pastagens podem apresentar 

um médio grau de proteção ao solo. E, em relação aos cultivos agrícolas, há 

baixo grau de proteção do solo pela constante prática de manejo e mecanização, 

tornando os solos propensos a efeitos negativos, como exaustão de nutrientes e 

matérias orgânicas e aumento de processos erosivos laminar, colocando em 

risco a fertilidade e a produtividade do solo (Guerra, 2018). 
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As unidades ecodinâmicas que englobam a classe forte na extensão 

territorial do município estão associadas a declividades entre 20% e 30% ou até 

mesmo superiores, variando entre ondulada e forte ondulada e pela ausência da 

vegetação natural, sendo compostas por solos rasos, como plintossolos, 

gleissolos e neossolos. Nestas áreas, a atividade da morfogênese é mais 

propícia devido à presença de solo exposto referente aos tipos de manejos do 

solo (Perreira; Costa; Garcês Júnior, 2019; Nomber; Rehbein, 2020). 

De acordo com Santos et al. (2028) os Neossolos são solos suscetíveis 

aos agentes exógenos, geralmente rasos, com predomínio de areias quartzosas 

ou com afloramento rochoso; os gleissolos são formados em condições de 

saturação com água, estando sempre inundados e encharcados, sendo solos 

mal drenados e com condições naturais; e os plintossolos possuem textura 

arenosa/média e média/argilosa, e baixa composição argilosa, geralmente são 

imperfeitamente drenados e de baixa permeabilidade. 

De acordo com Soares e Martins (2021, p. 86), “a combinação do modelo 

de fragilidade potencial com a variável antrópica (uso e cobertura da terra, 

resultou na definição da fragilidade emergente”. Este conceito se refere à 

fragilidade do ambiente, que emerge da interação entre a fragilidade potencial 

do local (ou seja, sua suscetibilidade natural a certos tipos de impacto) e as 

atividades humanas que ocorrem nesse local, representadas pelas variáveis de 

uso e cobertura da terra. 

Conforme Silva et al. (2020, p. 194) a ecodinâmica instável é resultado 

das atividades econômicas e seus múltiplos usos em seu território, como, “a 

pecuária, a agricultura e a influência urbana, que em conjunto, fizeram com que 

a ecodinâmica dos locais, que antes estavam em equilíbrio, ou seja, estáveis, 

passasse a apresentar desconformidades”. Em alguns casos, em decorrência do 

uso irracional, haverá áreas degradadas e suscetíveis aos agentes exógenos, 

visto que a forte influência da economia local, pautada pelas atividades de 

agricultura e pecuária, ocorre de formas extensivas, resultando em áreas de 

vegetação convertidas para usos antrópicos. 

De acordo com Pessoa et al. (2013), Rodrigues e Leitão Filho (2001) e 

Heck (2021), a supressão da vegetação para expansão das atividades 

econômicas, pautadas nos setores primários como a agrícolas e agropecuária, 

tem influenciado, ao longo dos anos, intensos desmatamentos, podendo gerar 
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impacto negativo ao meio ambiente e, principalmente, nos solos, tornando-os 

mais suscetíveis à degradação. Sem essa proteção, o solo pode ser facilmente 

erodido pela água da chuva, a remoção da cobertura vegetal, seja por meio de 

desmatamento para agricultura, seja pela urbanização, seja por outras 

atividades, pode levar a uma série de problemas ambientais, incluindo a 

lixiviação de nutrientes e a diminuição retenção da água, favorecendo a perda 

de solo por agentes da morfogênese. 

Diante do exposto, vale ressaltar que a cobertura vegetal age como uma 

barreira natural contra a erosão do solo, além de garantir diversas funções 

ecológicas, havendo, assim, o equilíbrio dinâmico entre seus componentes. 

Nessa perspectiva, estas áreas são consideradas estáveis (Barbosa Neto; 

Cabral; Oliveira, 2017). 

A fragilidade com ecodinâmica de Instabilidade emergente (Instáveis) no 

município de Colíder propiciou a geração de quatro classes hierárquicas, 

predominando a fraca, presente em 1.852,01 km² (93,96%) da extensão 

municipal, seguida da forte em 72,07 km² (3,62%), a média em 42,25 km² 

(2,12%) e a muito fraca 6,08 km² (0,31%). 

Na municipalidade, a classe de uso da terra predominante é a pastagem, 

seguida da agricultura, no entanto, a fragilidade muito baixa e baixa associam- 

se à regeneração da vegetação nos topos de morro e fundos de vale e grande 

parte das bacias hidrográficas presentes. Resultados semelhantes também 

foram encontrados por Soares e Martins (2021) ao realizarem um estudo sobre 

a fragilidade ambiental na microrregião rio vermelho/GO, evidenciando que a 

fragilidade emergente associada à junção da fragilidade potencial fraca e muito 

fraca, embora ocorra o uso intensivo pela pastagem, não altera a fragilidade 

local. 

Os autores Soares e Martins (op. cit.) relatam que: 

O peso da fragilidade para pastagens ser médio em função do seu grau 
de proteção, diferente da agricultura que tem classificação de peso 
como baixa proteção, indicando que com o processo de conversão das 
áreas de pastagem em áreas agrícolas há uma tendência que parte 
desse percentual se torne em área de fragilidade média, gerando uma 
maior intensidade da situação de alteração do equilíbrio dinâmico 
(Soares; Martins 2021, p. 88). 

 

Diante do exposto, os cultivos temporários praticados na agricultura 

tendem a proporcionar áreas de instabilidade elevada pela ocorrência do solo 
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exposto praticado no manejo do solo para o plantio, tornando-se propenso a 

efeitos erosivos, em decorrência da estrutura e textura do solo, diferente das 

áreas de pastagem que proporciona um grau médio de proteção ao solo (Santos 

et al., 2010). 

Conforme Schiavo et al. (2016), Silva et al. (2020), Nornberg e Rehbein 

(2020), a fragilidade emergente forte está associada à supressão da vegetação 

natural, à ocorrência de solo exposto, ao processo de urbanização e a atividades 

de mineração, apresentando declividades de 12% ou superiores a 30%, 

referentes aos tipos de solo como gleissolos, neossolos e argissolos, 

principalmente ligado à implantação do uso agropecuário e à conversão de áreas 

em agricultura temporárias. 

Valle et al. (2016) destacaram que a supressão da cobertura vegetal pode 

proporcionar áreas de instabilidade na classe dos solos. Em relação às formas 

de manejos incorretos em locais de elevada dissecação e declividade, a 

atividade antrópica pode influenciar uma fragilidade emergente forte e muito 

forte. 

A fragilidade emergente média, teve relação direta com as porções, onde 

os resultados da fragilidade potencial indicavam classes com instabilidade forte 

associada à declividade acentuada e à ocorrência de solos rasos, como 

plintossolos, gleissolos e neossolos, logo, as mudanças nas práticas de manejo 

do solo e a ocorrência da regeneração vegetal têm proporcionado a estabilidade 

de média a fraca nestas áreas (Santo; Michioro, 2020). 

De acordo com Araújo, Andrade e Dobbss (2020, p. 27), as áreas de 

fragilidade emergente média “representam sinais alarmantes quanto as questões 

ambientais, caracterizada pela constate intervenção antrópica, principalmente 

associadas ao grande aumento de áreas destinadas a pastagem”. 

De modo geral, por meio do estudo da fragilidade potencial (estáveis) e 

emergente (instáveis) para o município de Colíder/MT, percebe-se que ocorreu 

uma melhora nos valores de fragilidade potencial para emergente. Portanto, 

evidencia-se que, no município de Colíder, há certa fragilidade natural, 

principalmente associada aos solos e sua declividade, mas, quando associada 

ao uso antrópico presente, poderá apresentar uma variação dos graus e valores 

da sua fragilidade. 
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Periçato e Souza (2019, p. 1079) mencionam que as pastagens podem 

proporcionar uma diminuição na fragilidade emergente, mas “deve-se procurar 

sempre a opção por manejos adequados e corretos, seja em áreas de pastagem 

ou culturas (temporárias/permanentes)”. 

Portanto, a análise da fragilidade é uma ferramenta importante para o 

planejamento e a gestão do uso da terra e dos componentes naturais, 

possibilitando a identificação de áreas que requerem medidas de conservação e 

manejo específicas, de acordo com os diferentes tipos de uso da terra que são 

planejados ou praticados. 

 
5. Conclusão 

 

 
Concluiu-se que a vegetação nativa sofreu intensos processos de 

antropização no município de Colíder nos últimos 30 anos, decorrente do 

desenvolvimento da agricultura e pecuária, que foram as principais atividades 

responsáveis pela redução da vegetação natural, com destaque para a Floresta 

ombrófila aberta, e aumento constante nos usos da terra, sendo determinante 

para a predominância de instabilidade emergente da paisagem. 

A transformação antrópica na municipalidade de Colíder apresentou 

aumento gradativo dos valores do índice, evidenciando que mesmo sendo 

classificado como regular, estão ocorrendo diferentes efeitos/impactos na 

paisagem devido a expansão das atividades humanas, que estão pressionando 

a cobertura vegetal no município de Colíder. Cabe ressaltar que quanto maior for 

a pressão sobre os remanescentes florestais do município, maior será o grau de 

transformação da paisagem, principalmente pelo crescimento contínuo das 

atividades econômicas. 

Com base nas análises da transformação antrópica no município 

recomenda-se para estudos futuros para a definição de pesos para as classes 

de usos a participação de pesquisadores com formação nas áreas de 

conhecimento relacionados a temática, considerando que na presente pesquisa 

não foi possível contemplar a participação de expertise de diversas 

especialidades. Apesar dessa limitação metodológica, a aplicação do ITA 

proporcionou valiosas informações sobre o impacto das atividades humanas no 

ambiente municipal. 
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O estado ambiental de conservação da paisagem municipal é regular, 

contudo poderá sofrer alteração caso ocorra decréscimo expressivo da 

vegetação nativa e aumento dos usos da terra. Situação que evidencia a 

necessidade de planejamento do desenvolvimento das atividades econômicas 

em consonância com a conservação em Colíder. 

Constatou-se que a implantação da agricultura e da pecuária contribuiu e 

intensificou a supressão da vegetação no município de Colíder, acarretando 

desequilíbrio na ecodinâmica da paisagem. Portanto, as atividades antrópicas 

foram determinantes na predominância da fragilidade emergente, que pode 

ocasionar problemas ambientais, como perda da biodiversidade e dos serviços 

ambientais ofertados pelos componentes da paisagem. 

Espera-se que os resultados obtidos nesta pesquisa possam constituir 

subsídios para o planejamento e gestão ambiental municipal, logo almeja-se que 

as autoridades municipais e os especialistas em meio ambiente considerem a 

utilização dos dados gerados nessa pesquisa na gestão e tomada de decisões. 
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Rio Teles Pires ou São Manuel em 1984, com predominância de vegetação florestal. Fonte: 

Composição própria - Imagem CNES Airbus/Maxar Technologies - Google Earth. Acessada 

em 10/03/2024. 
 

Rio Teles Pires ou São Manuel em 2020, com predominância na paisagem de áreas que foram 

desmatadas e incorporadas ao setor produtivo agrícola e alagadas pela usina hidrelétrica de 

Colíder/MT. Fonte: Composição própria - Imagem CNES Airbus/Maxar Technologies - Google 

Earth. Acessada em 10/03/2024. 


